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que se sentar-se fazendo nada até o final.  
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RESUMO 
 
 
A economia informal sempre existiu no Brasil, suas primeiras manifestações são do 
período da colonização, quando houve a decadência da extração do ouro e as 
fazendas se tornaram auto-suficientes, produzindo artesanato para substituir as 
importações. Estudar os diversos períodos econômicos é fundamental para 
compreender como a industrialização se desenvolveu no país e como a economia 
informal sobreviveu em todos esses períodos. A partir da década de 80, com a 
abertura do país a livre concorrência, a mesma têm expandido em todos os setores, 
até mesmo dentro das indústrias onde as relações de trabalho eram mais formais 
pois, para as mesmas se tornarem competitivas frente as empresas estrangeiras, 
estão recorrendo ao trabalho informal devido aos encargos trabalhistas e investindo, 
principalmente, em tecnologias mais modernas que necessitam menos mão-de-obra. 
Além disso, o Plano econômico atual foi montado para não permitir implantação de 
políticas de emprego, aumentos salariais e distribuição fundiária. Com isso, os 
empregos estão cada vez mais precários, o desemprego tem aumentado e a 
economia informal está se igualando a economia formal, Em virtude desses 
problemas há vários estudos para  regularizar a economia informal.     
 
Palavras chaves – economia informal, economia formal, livre concorrência, plano 
econômico, desemprego e regulamentação. 
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INTRODUÇÃO 
 

A economia  informal sempre existiu. No Brasil suas primeiras 

manifestações datam da colonização, no período de decadência da extração de ouro 

em Minas Gerais, quando se dá início a pequena industrialização brasileira, através 

dos produtos artesanais das fazendas que se  tornaram auto-suficientes, produzindo 

para a substituição de importações. Estudar os diversos períodos econômicos é 

fundamental para compreender como a industrialização se desenvolveu no país e 

como a economia informal sobreviveu em todos esses períodos. 

A economia informal tem sido alvo de vários estudos em diversas 

áreas, principalmente a partir da década de 1980, quando o Brasil iniciou o processo 

de abertura da economia brasileira e ocorreram falências de diversas empresas 

nacionais. Atualmente, a economia informal tem sido preocupação de diversos 

segmentos da sociedade pois, envolve questões políticas, sociais e econômicas. 

Torna-se essencial estudar os reflexos desse setor sobre a economia local para que 

se possam estabelecer políticas e projetos de apoio à população e  que contribuam 

para o desenvolvimento da região e do país.  

Em Londrina, a transferência dos camelôs das ruas para um 

ambiente fechado tem causado polêmica, uma vez que a prefeitura, através de leis 

municipais, vem contribuído economicamente para o funcionamento do Shopping 

Popular. Assim, o presente trabalho pretende ser uma contribuição para a 

compreensão dessa parcela da economia informal, em Londrina.   

No primeiro capítulo do trabalho, procura-se construir a história de 

Londrina para compreender como o município foi inserido na DIT (Divisão 

Internacional do Trabalho) logo no início do processo de ocupação da região, quais 

os fatores que permitiram o desenvolvimento da cidade e como a mecanização do 

campo refletiu na expansão urbana. Esta busca da dinâmica da cidade é importante 

para uma melhor compreensão da economia local.    

Para a compreensão dessa dinâmica é importante analisar a década 

de 1960. Foi nessa década que começaram a ocorrer as grandes transformações no 

campo como: a erradicação do café, aumento das áreas de pastagens, introdução 

de novas culturas mecanizadas e a diminuição das áreas destinadas à produção de 

gêneros alimentícios. Este processo intensificou a acumulação capitalista e a 
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concentração da terra pela imposição da modernização da agricultura. Estas 

grandes transformações econômicas geraram mudanças nas relações sociais. Os 

pequenos proprietários foram sucessivamente perdendo suas terras, os parceiros, 

os meeiros e arrendatários foram aos poucos sendo expulsos do campo. Estes 

processos, ocorridos no meio rural,  também refletiram no meio urbano com 

profundas transformações da área urbana como, expansão da periferia através do 

grande número de loteamentos.   

Na década de 1970, na região de Londrina, a industrialização da 

agricultura continuou muito intensa enquanto uma exigência do novo padrão de 

acumulação do capital internacional, isto levou a inversão do número de pessoas na 

área urbana; ocorreu um significativo decréscimo da população rural e o 

conseqüente acréscimo da população urbana. Entretanto, a industrialização da 

agricultura só se consolidou, na década de 1980, com o processo de abertura da 

economia brasileira. 

No segundo capítulo, busca-se a compreensão da história da 

industrialização brasileira com o intuito de mostrar como o capital estrangeiro, desde 

o período da colonização, contribuiu para a sua expansão, nos períodos de crise da 

economia internacional, e para sua retração, nos períodos de crescimento dessa 

economia. Vale ressaltar que, mesmo nos períodos de retração, a industrialização 

brasileira conseguiu se desenvolver. Procurou-se, também, compreender o papel do 

Estado ao longo de quase dois séculos da industrialização brasileira em que 

ocorreram  períodos de proteção e outros de exposição à economia internacional. A 

economia informal sobreviveu nesses diversos períodos mas expandiu, a partir de 

1980, como resultado da abertura do país a livre concorrência. 

No terceiro capítulo analisou-se, a partir de diversos autores, como 

as economias formal e informal influenciaram na economia urbana. Também foi 

importante entender as diferenças e as complementaridades entre os dois setores, e 

a permanência do setor informal mesmo em períodos de expansão da economia 

formal. Buscou-se, ainda, compreender a estrutura  de produção da economia, em 

especial da informal que utiliza trabalho intensivo. A análise da estrutura de 

produção é importante pois reflete o empobrecimento da população, em decorrência 

da tomada de posição do Brasil pelas exportações e não pela criação de uma 

economia interna. 
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No quarto capítulo nosso objetivo é compreender os motivos da 

expansão da economia informal, principalmente a partir da década de 1980, com a 

abertura do país a livre concorrência, ocasionando falência de muitas indústrias 

nacionais. Assim, buscou-se compreender como as empresas estrangeiras 

apropriam-se dos lucros gerados no país e como os planos econômicos 

governamentais refletem na economia brasileira. A análise dos planos é fundamental 

pois refletem diretamente sobre a população, como o Plano Real que foi montado 

para não permitir a implantação de políticas sociais de emprego, de salário, de 

distribuição fundiária e de controle ambiental, pois, estava fundamentado nas taxas 

de juros, na valorização artificial da taxa de câmbio e em ampla abertura comercial. 

No quinto capítulo, após a compreensão da economia informal, 

trabalhamos com algumas alternativas para o desenvolvimento da economia 

nacional, por entendermos que crescimento econômico não é sinônimo de 

desenvolvimento. Assim, é preciso incentivar todos os setores da economia, 

inclusive aqueles que produzem para a maioria da população.   

Por último, faremos a análise dos dados coletados através de 

questionários e entrevistas abertas com o intuito de conhecer a realidade da 

economia informal como um subsídio para depois elaborar políticas sociais 

adequadas que levem ao desenvolvimento da economia interna. 

Para o desenvolvimento deste trabalho nos pautamos por um projeto 

de pesquisa e realizamos várias atividades. Na seqüência apresentamos os 

objetivos da pesquisa, as etapas de trabalho e a metodologia adotada. 
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OBJETIVOS DA PESQUISA 
 

         Geral: 

→ Estudar se houve melhoria nas condições socioeconômicas dos camelôs, 
com a transferência do camelódromo para o shopping popular. 

Específicos: 

→ Identificar os motivos e a evolução da informalidade no Brasil; 

→ Entender a estrutura e a sobrevivência da economia informal através de 
vários períodos econômicos; 

→ Estudar alternativas para a regulamentação da economia informal;  

→ Verificar se a renda dos camelôs aumentou com a transferência do 
Camelódromo para o Shopping Popular; 

→ Verificar se os camelôs que foram transferidos para o Shopping Popular 

permanecem no local; 

→ Verificar a documentação e  a legalização das atividades exigidas pela 
prefeitura e pela CMTU (Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização) e  

→ Verificar se há camelôs nas ruas centrais da cidade. 

ETAPAS 
  

→ Levantamento bibliográfico nas bibliotecas: da Universidade Estadual de 
Londrina, Municipal de Londrina e do Laboratório de Geografia Urbana da UEL e em 
jornais ; 

→ Revisão e análise crítica da bibliografia consultada; 

→ Coleta de dados através de trabalho de campo; 

→ Elaboração do questionário; 

→ Aplicação de questionários; 

→ Tabulação dos dados e confecção de tabelas e gráficos; 

→ Análise dos dados; 

→ Redação do trabalho. 
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METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
  

Para o desenvolvimento deste trabalho foi realizada pesquisa no 

local, Shopping Popular. Foi aplicado questionário apenas com os camelôs que 

vieram do antigo camelódromo, ao lado do terminal urbano, com o propósito de 

colher informações para analisar o perfil, conhecer o grau de satisfação com o local 

e a intensão de continuar na atividade, ao mesmo tempo, buscou-se saber se houve 

mudança da renda auferida em relação ao antigo local. 

A amostra para aplicação do questionário foi de quarenta (40) 

pessoas, aproximadamente 25% das que vieram do camelódromo da rua. Todas as 

entrevistas foram realizadas com os proprietários das bancas nos dois pisos do 

Shopping Popular. Após a coleta dos dados, os questionários foram tabulados e 

analisados. 

O questionário levantava características pessoais: sexo, idade, 

estado civil, número de filhos e grau de escolaridade; para ser possível traçar o perfil 

das pessoas pesquisadas. Outras questões foram apresentadas com o intuito de 

identificar a origem e as condições de moradia dos entrevistados. Também foram 

elaboradas questões para ser possível compreender as causas que levaram as 

pessoas para o setor informal, para isso foram levantados: o tempo na atividade, a 

profissão anterior, o grau de satisfação com a atividade e com o local, Através 

desses dados dará para traçar a história e as expectativas para o futuro. O nível de 

renda, antes e atual, foi levantado com o intuito de saber se o trabalho informal pode 

sobreviver em locais fechados.  

Outro aspecto analisado foi o da formalização, primeiro, quanto aos 

camelôs já possuírem a documentação exigida pela CMTU e Prefeitura, e em 

segundo, saber se possuem empregados, se estes são registrados em carteira de 

trabalho e se o próprio camelô é registrado como autônomo. 
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1.  CONSTRUINDO A HISTÓRIA PARA ANÁLISE 
 

A colonização do norte do Paraná, onde Londrina está inserida, foi 

capitalista, isso se deveu a ação do Governo do Estado que, na década de 1920, 

propiciou a apropriação de terras livres por particulares. Com a Revolução de 1930,  

houve a suspensão de quase todas as concessões com apenas duas  exceções, a 

Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) e a Beltrão. A primeira, a partir de 

1929, organizou um empreendimento imobiliário de grandes proporções pois, de 

1925 a 1927, havia adquirido uma grande quantidade de terras contínuas no norte 

do Estado do Paraná. 

Para valorizar e ao mesmo tempo viabilizar a colonização, a CTNP 

construiu rodovias em direção a São Paulo e também comprou muitas ações da 

Companhia Ferroviária São Paulo – Paraná para avançar os trilhos até Jataizinho e 

Londrina. Em julho de 1929, a Companhia tomou posse de suas terras e, a partir da 

instalação dos escritórios, realizou os trabalhos de levantamento topográfico, os 

loteamentos e os estudos para a localização dos futuros núcleos urbanos. 

(BRAGUETO, 1996, p.66).  

Londrina teve sua gênese em 1929, da condição de patrimônio  

passou a sede municipal, na hierarquia administrativa do Paraná, em 1934. Em 1935 

chegou a ferrovia e, a partir daí, a cidade se expandiu rapidamente. Embora, na 

década de 1930, a cidade estivesse em construção, com o desmatamento e a 

abertura de ruas, já estavam sendo criadas as primeiras vilas. Mas, é importante 

lembrar que houve a contribuição de outros agentes no processo de ocupação da 

região, como as madeireiras que proporcionaram a “limpeza” dos lotes e, ainda, 

algum recurso para o proprietário. 

Outro ponto relevante é que Londrina inseriu-se na Divisão Territorial 

do Trabalho, como uma região produtora de café e produtos alimentícios. Primeiro, 

para sustentar a industrialização brasileira com a exportação do café e, segundo, 

para abastecer a crescente urbanização do país com gêneros alimentícios. Neste 

período houve o predomínio da pequena produção e de mão-de-obra familiar com a 

policultura. Isto foi importante porque o cafezal só começava a produzir a partir do 

quarto ano, assim, a venda de outros produtos contribuía para o pagamento dos 
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lotes. Ressalte-se que a policultura também estava relacionada com a queda dos 

lucros com o café devido à crise da economia mundial. 

Outro agente fundamental na história de Londrina, foi o maquinista, 

pois, como o produtor não tinha capital suficiente para escoar seus produtos, vendia 

às máquinas de beneficiamento. Segundo Bragueto (1996, p.136) “o maquinista 

exercia o papel de intermediário da comercialização do produto para os centros 

regionais e daí para o porto de Santos”. 

Com isso, começaram a surgir as primeiras povoações, em 

decorrência das tarefas de produção e beneficiamento das pequenas e médias 

propriedades que eram realizadas fora das propriedades, surgindo uma nova divisão 

do trabalho, desta vez, entre o campo e a cidade.  

Outro aspecto importante na década de 1930 era de que já havia 

segregação social. Esse fato era evidente com as construções das vilas segundo 

Fresca (2002, p.244) “[...] As vilas [...] representavam loteamentos na periferia da 

planta urbana original destinadas a população de menor poder aquisitivo”. Este fato 

marca o início da segregação espacial e social em Londrina.  

Um outro objetivo da Companhia de Terras era de   

[...] instalar, entre várias cidades pequenas, distanciadas mais ou 
menos 15 quilômetros uma da outra, um centro de atração 
econômica especialmente comercial e de serviços e assim surgiram 
Londrina (1934), Maringá (1947), Cianorte (1953)  e  Umuarama 
(1955), mais ou menos eqüidistantes  entre si. Em torno destes 
centros urbanos razoavelmente bem dotados de atividades do setor 
terciário surgiram mais de uma centena de cidades. (BRAGUETO, 
1996, p.63) 

Também é preciso desmistificar, a ação da Companhia como 

exemplo de reforma agrária, pois além das vendas de pequeno lotes, houveram 

vendas de médias e grandes propriedades. A CTNP estava apenas se adaptando as 

necessidades dos clientes, já que o início de suas atividades coincidiu com a crise 

de 1929, em seguida com a queda da Bolsa de Nova York  e  posteriormente com a 

Segunda Guerra Mundial. Com todos esses acontecimentos a maioria dos grandes 

proprietários não dispunha de dinheiro para investir na compra de terras. 
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Entretanto, do ponto de vista das relações de trabalho, no início da 

ocupação da região, percebe-se que não chegou a ser formado um mercado de 

mão-de-obra devido às dificuldades do local pois, não havia mão-de-obra disponível, 

o que levou os compradores, principalmente os pequenos produtores, a venderem 

sua força de trabalho para complementar a renda. Porém, a partir do início da 

década de 40, em decorrência das diversas melhorias, ocorreu uma acentuada 

migração para a região que conseguiu suprir localmente as necessidades de mão-

de-obra. Uma das primeiras categorias de trabalhadores foi a dos formadores de 

café, importante em todos os tamanhos de propriedades pois, como o empreiteiro 

tinha direito às primeiras colheitas de café e à produção intercalar, evitava-se gastos 

para os proprietários com a derrubada da mata e o plantio do cafezal. 

Só após a  formação dos cafezais ocorreu a diferenciação entre o 

pessoal ocupado nos diferentes tamanho de propriedades. As pequenas 

propriedades recorriam ao trabalho familiar e à parceria, enquanto que, nas 

propriedades maiores, as relações eram de assalariamento, de parceria e, 

principalmente, de colonato, evidenciando as relações não capitalistas e capitalistas 

de produção do início da colonização da região. Havia uma outra categoria a que os 

cafeicultores recorriam, principalmente na época das colheitas, os assalariados 

temporários que moravam nas fazendas durante o trabalho. 

A partir de 1943, com  incentivo do governo, a região começou a 

atrair grandes compradores, neste período foram vendidos grandes lotes de terras o 

que permitiu o crescimento do plantio de cafeeiros. Em 1944 a CTNP foi vendida a 

um grupo de capitalistas paulistas sendo que as causas, citadas por diversos 

autores entre eles Bragueto, foram as mudanças políticas, como: controle sobre 

exportação de capitais, impostos sobre os lucros estrangeiros e ainda a pequena 

procura dos lotes pela estimativa inicial. 

No período de 1944 a 1950 foram vendidas 34% das propriedades 

que equivalia a mais de 55% da área, inversamente ao período anterior em que 

foram vendidas mais propriedades e menos porcentagem de terra. “Isto indica 

claramente o aumento do tamanho das propriedades vendidas, elevando-se a área 

média das mesmas para aproximadamente 56 ha” (BRAGUETO, 1996, p.76).  
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Na década de 1950, ocorreram mudanças no setor terciário, como 

diversificação e sofisticação das lojas para atender a crescente burguesia local. Este 

desenvolvimento também atingiu o setor de serviços com o, 

[...] aumento e melhoria dos serviços médicos hospitalares, de 
transporte com movimento diários em torno de 100 aviões no 
aeroporto em 1954 e cerca de 300 ônibus (dia no terminal rodoviário: 
no ensino superior com a criação em 1956, da Faculdade Estadual 
de direito de Londrina; nos vários jornais e revistas locais; nos 
prédios públicos e privados elaborados por arquitetos de renome 
nacional. (Fresca, 2002 p. 245). 

Ao longo dos anos de 1960, Londrina foi marcada pelo período das 

grandes transformações, assim como o norte do Paraná. Segundo Fresca 

(2002,p.245), foi estabelecida 

[...] uma política de erradicação da cafeicultura liderada pelo Grupo 
executivo de Erradicação do Café - GERCA; aumento da área 
ocupada por pastagens; introdução de novas culturas como a soja e 
o trigo; diminuição da área e produção de gêneros alimentícios como 
arroz, feijão, etc.; introdução e expansão de novas formas de 
comercialização da produção através das cooperativas.  

Esta política levou à intensificação da acumulação de capital e à 

concentração da terra pela imposição da modernização da agricultura, através das 

indústrias agropecuárias ou pela transformação da agricultura em pastagens. Mas, 

além dessas grandes transformações econômicas, ocorreram mudanças nas 

relações sociais e de trabalho: os pequenos proprietários foram sucessivamente 

perdendo suas terras; os parceiros, meeiros e arrendatários foram aos poucos sendo 

expulsos do campo, principalmente das maiores propriedades, devido à redução da 

área das lavouras permanentes. As Leis Trabalhistas, aprovadas no período, 

contribuíram ao transformar o trabalhador permanente em temporário. Embora, 

estivesse ocorrendo a proletarização do meio rural, a população rural ainda 

predominava no norte do Paraná.  

Também cabe ressaltar que as atividades substitutivas não 

forneciam o mesmo número de vagas na agricultura. E, ainda nos anos 1960, com o 

processo de urbanização e industrialização do país e o, conseqüente, aumento da 

demanda por produtos alimentícios, “[...] os proprietários de terras passaram a se 
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interessar por estes produtos, restringindo cada vez mais as áreas destinadas ao 

colono e exigindo parte da comercialização destes produtos” (BRAGUETO, 1996, 

p.196). Com isso, ao longo dos anos de 1960, há uma redução do sistema de 

colonato e da parceria no café. Houve, também, expansão passageira nas culturas 

de algodão e alimentos mas  essas foram rapidamente substituídas pela sojicultura. 

Na área urbana, na década de 1960, em decorrência dos processos 

pelos quais passaram as atividades rurais, ocorreram várias transformações como a 

expansão da periferia, com 125 novos loteamentos só  nesta década. Houve esforço 

do poder público para racionalizar a expansão urbana através da criação, em 1963, 

da Lei de Zoneamento que  estabelecia as normas e critérios para a expansão 

urbana. A criação, em 1965, da companhia de Habitação de Londrina (COHAB), que 

entregou poucas unidades nessa década, demonstra como o êxodo rural refletiu 

diretamente na expansão da cidade e como as classes sociais influenciam no tipo de 

construção. Nesse período  predominou a autoconstrução das moradias pelas 

próprias famílias. 

O processo de industrialização da agricultura trouxera alterações 

profundas nas relações entre a agricultura e a indústria. Esta última passou a 

comandar definitivamente o desenvolvimento da agricultura pois, com a divisão do 

trabalho, a agricultura passa a ter relações mais estreitas com a indústria, isto é, 

comprando insumos e vendendo matérias-primas para outros ramos industriais. “A 

estratégia de industrialização e de modernização tecnológica da agricultura, 

constituiu-se em uma exigência do novo padrão de acumulação, que estava 

fundamentalmente ligado ao capital internacional” (BRAGUETO,1996, p.205). A 

tendência dessa estratégia foi reservar os melhores solos para o interesse 

capitalista, enquanto os pequenos produtores, principalmente, de produção 

alimentar foram sendo empurrados cada vez mais para as áreas distantes dos 

centros urbanos. E a partir de 1970, segundo Fresca (2002, p.246)  

[...] houve forte crescimento da população total e urbana, oriunda do 
intenso processo de êxodo rural. Em 1970, a população total era de 
228.532 habitantes e a urbana na sede municipal representava 
68,41% (IBGE, 1970) e em 1980 estes dados eram respectivamente, 
301.749 habitantes e a urbana perfazia 85,46% (IBGE 1980).  
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Esses dados deixam claro o forte êxodo rural desse período. 

Londrina, a partir desse momento, passou a desempenhar o papel de receptora de 

migrantes expulsos do campo. Na região de Londrina a industrialização foi intensa, a 

partir de 1970, com a instalação das indústrias processadoras de produtos agrícolas, 

especialmente, a soja. Devido a todas essas características descritas acima a região 

de Londrina, 

Juntamente com as alterações quanto a utilização das terras, 
marcadas pelo crescimento vertiginoso das lavouras temporárias, 
com alto grau de mecanização, trazendo conseqüentemente um 
processo de contração fundiária e alterações nas relações de 
trabalho, há um esvaziamento do campo. (BRAGUETO, 1996, p. 
213) 

Foi somente a partir dos anos de 1980 que se consolidou a 

industrialização da agricultura. Embora o capitalismo na agricultura, nos dias atuais, 

exija algumas mudanças nas relações de produção e de trabalho, as contradições 

no campo persistem. Mesmo com o avanço tecnológico da agricultura o trabalho 

assalariado (bóia-fria) se desenvolve junto com o aumento da produtividade do 

trabalho familiar. (BRAGUETO, 1996, p. 207).  

Também é preciso observar que esse processo não é igual em todo 

o território e em cada época, porque pode apresentar características diferentes, ora 

expandindo e ora contraindo. Desta forma, pode-se concluir que o capital não destrói  

as formas não capitalistas de produção pelo contrário, 

[...] este processo de certo modo abre espaço para a expansão da 
produção camponesa, surgindo um camponês altamente produtivo, 
cujo trabalho agrícola torna-se cada vez mais intenso, chegando 
muitas vezes a se tornar um capitalista. (BRAGUETO, 1996, p. 208).  

A tecnologia está à disposição de produtores capitalistas e de não 

capitalistas. Entretanto, a partir do momento em que os produtores se tecnificam e 

não conseguem acumular capital, são obrigados a vender as suas  propriedades 

para quitar seus débitos, principalmente junto aos bancos. Outra transformação foi 

nas relações sociais de trabalho com a proletarização do trabalho rural. 

A tecnificação do campo gerou, na  área urbana, uma grande 

demanda por moradia, refletindo no crescimento urbano. Em Londrina, por 
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estratégias do poder público, os conjuntos habitacionais e loteamentos tiveram 

expansão no sentido norte, bastante distante do centro da cidade. Foi somente 

nesta década, de 1970, que a COHAB  iniciou efetivamente suas atividades, 

construindo 32 conjuntos habitacionais, estando os maiores conjuntos na região 

norte da cidade. Embora a COHAB tenha construído vários conjuntos habitacionais,  

o número de loteamentos caiu para apenas 53 nesta década. 

Nos anos de 1980, a expansão urbana de Londrina continuou em 

ritmo acelerado, “como resultado da continuidade do processo migratório imposto 

pela seqüência das transformações agropecuárias” (FRESCA, 2002, p. 247). Neste 

momento, houve o acirramento dos conflitos sociais pela moradia. Embora a COHAB 

continuasse a oferecer moradias, uma parte da população não tinha renda para 

adquirir uma casa de conjunto habitacional. Foi então que se  acentuou a formação 

de favelas, núcleos e assentamentos urbanos. 

Em 1985 a soja já era a principal produção agrícola da região, 

seguida pelo milho e pelo trigo. Neste período houve redução da área destinada à 

produção de café e de produtos alimentícios. Cabe destacar que os três principais 

produtos mecanizados (soja, milho e trigo) correspondiam por 70% da área 

cultivada, sobrando menos de 30% da área para os demais produtos. Esses dados 

deixam claro que a necessidade de mão-de-obra no campo era pequena. Assim, 

vários fatores concorriam para a substituição da produção do café: a baixa demanda 

de mão-de-obra das lavouras temporárias, a existência de terras férteis propícias à 

mecanização, as condições ambientais e tecnológicas que permitiam duas colheitas 

por ano; aliado a isso, existiam os  incentivos do Governo Federal para esse tipo de 

produção.  

 
[...] Ou seja, há fundamentalmente a substituição das lavouras 
permanentes (café) pelas lavouras temporárias, lavouras estas que 
foram altamente incentivadas via crédito e que são quase que 
totalmente mecanizáveis em todas as etapas do processo produtivo. 
(BRAGUETO, 1996, p. 261) 

A  Microrregião Geográfica de Londrina foi, uma das regiões do país, 

onde o processo de tecnificação do campo foi mais intenso e onde as 

conseqüências para a mão-de-obra rural foram mais perversas.  
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[...] a intensificação do capital no campo na relação do rural com o 
urbano, com a conseqüente proletarização do trabalhador rural, 
significando a urbanização da reprodução da força de trabalho rural, 
logo, há uma generalização da perda de população rural, 
acompanhada de um crescimento urbano de praticamente todos os 
municípios que passaram pelo processo de industrialização da 
agricultura. (BRAGUETO, 1996, p. 265) 

Junto com esse processo houve a expansão das periferias das 

cidades, principalmente nos maiores centros, como Londrina. Esse processo foi 

marcado por problemas pois, 

[...] entre 1987 – 2000, [...] houve um acirramento dos conflitos 
sociais mediante as sucessivas crises econômicas nacionais, 
transcritas localmente por forte desemprego, queda na oferta de 
moradia pelo poder público local, aumento do número de invasões de 
terrenos. (FRESCA, 2002,  p. 256) 

Desta forma, fica evidente que, com a industrialização do campo, 

houve o êxodo rural. Isto se tornou um problema de difícil solução porque as 

cidades, assim como Londrina, não dispunham de equipamentos urbanos como: 

moradias, escolas e hospitais para acolher essa população; além de não dispor de 

trabalhos para esse contingente populacional.  

No próximo capítulo será analisada a industrialização brasileira pois, 

a partir de 1980 com a abertura do país à livre concorrência, os problemas se 

agravaram. As indústrias que ofereciam grande quantidade de empregos faliram ou 

adotaram novos processos produtivos, novas tecnologias, que necessitam cada vez 

menos mão-de-obra.  
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2. INSERÇÃO DO BRASIL NA ECONOMIA MUNDIAL E A INDUSTRIALIZAÇÃO  
     BRASILEIRA. 

 

A industrialização brasileira não é recente, iniciou-se no Séc. XIX, 

com a fase de decadência da extração de ouro em Minas Gerais, como processo de 

substituição de importações. Alguns períodos foram de expansão e outros de 

contração, entretanto, nas duas conjunturas, o processo industrial avançou. Por 

exemplo, quando a Lei Pombalina estava em vigor, o capital industrial inglês 

beneficiou-se com tarifas de 15% sobre as importações de produtos ingleses. 

Mesmo assim surgiram algumas indústrias que, embora tivessem poucos anos de 

atividades, deram início ao processo de industrialização do Brasil. Com isso, pode-

se perceber que a falência de indústrias nacionais não é um fato atual, possui uma 

longa história no cenário brasileiro. 

Só após o término do tratado em 1884 foi criada a tarifa Alves 

Branco que visava proteger as indústrias nacionais. O Estado elevou as taxas sobre 

as importações de tecidos para 30%, mesmo assim não era possível concorrer com 

os produtos ingleses. Entretanto, havia uma saída, com o aumento da população no 

país era preciso ampliar a produção nacional. 

Em 1827, Minas Gerais produzia 7,4 milhões de metros de tecidos 

de algodão, representando, aproximadamente, 20% das importações brasileiras de 

tecidos de algodão inglês e, ainda, havia a produção de tecidos finos que competiam 

com as mais finas importações. Embora houvesse todo esse desenvolvimento na 

província, a partir de 1869, com a facilidade das vias de comunicação, as 

manufaturas de Minas Gerais não tiveram como competir com os produtos 

estrangeiros e desapareceram nos últimos anos do século. 

A partir de 1850, com a utilização das vias de “[...] transporte 

ferroviário e da navegação a vapor, em todo o planeta, garantiu grandes 

investimentos e incentivou a periferia a produzir mais gêneros de exportação” 

(MAMIGONIAN, s/d, p. 29). Esse momento foi um golpe para a substituição de 

importações pois, desestruturou a produção nacional, novamente houve a redução 

das tarifas aduaneiras liberando o livre comércio e dificultando a existência de 

fábricas nacionais. Por outro lado, proporcionou capital aos fazendeiros que foram 

morar nas cidades, impulsionando a urbanização brasileira. A partir de 1873, com 
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exceção do  café, que teve sua desvalorização um pouco mais tarde, os demais 

produtos tiveram queda de preço e, conseqüentemente, houve o empobrecimento 

da aristocracia rural recém urbanizada.  

Assim, ocorreu nova fase de substituição de importações, desta vez 

urbana, artesanais e manufatureiras, com o surgimento de algumas profissões, 

como: carpinteiros, pedreiros, gráficos e mecânicos através, principalmente, dos 

“negros de ganho”, mas também foi utilizada mão-de-obra livre. Houve substituição 

industrial de importações no setor têxtil “[...] esta substituição industrial, modesta 

inicialmente, passou a desempenhar papel central na economia brasileira após 

1930” (MAMIGONIAN, s/d, p. 30). Nas primeiras décadas do século XX, as 

indústrias mais avançadas eram as de alimentos, têxteis e vestuário, porém a 

produção de tecidos de algodão era a mais importante.  

Tendo começado com estabelecimentos de pequeno porte no 
período 1840 – 1870, substituindo a produção artesanal das 
fazendas reinseridas na DIT, a produção industrial  de tecidos de 
algodão iniciava sua concorrência aos produtos importados nas duas 
últimas décadas do século XIX. (MAMIGONIAN, s/d,  p. 31) 

Em 1913, a produção de tecidos de algodão já atingia 81% do 

mercado interno, era o mais importante segmento industrial brasileiro, ocupava  a 

posição de 10º parque têxtil do mundo. O ramo alimentar também apresentou 

grande significado no início do século XX,  este era disperso geograficamente pelo 

país. Alguns segmentos mantinham características manufatureiras, outros se 

modernizaram com o avanço das usinas de açúcar e com a industrialização da 

cerveja e outros setores. Em 1907, uma parte desse segmento já havia se  

transformado em indústrias, as quais controlavam o mercado interno com altos 

índices de produção: charutos e cigarros, calçados, chapéus, móveis, etc. Cabe 

lembrar que em 1907 já havia alguma produção industrial de equipamentos.  

O café contribuiu para a industrialização pois, a  expansão da 

lavoura de café absorveu mão-de-obra escrava dos setores de autoconsumo e 

colonos imigrantes. Estes últimos, com os cultivos intercalares de cereais mais os 

salários geraram acumulação de capital. Com isso, houve o surgimento nas cidades 

vizinhas de uma pequena produção mercantil para atender as necessidades desses 

colonos. 
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As exportações de café diminuíram expressivamente com a Primeira 

Guerra Mundial, isto levou muitos fazendeiros à crise. Paralelamente, foram 

aumentadas as exportações de gêneros alimentícios produzidos, principalmente, 

pelos  colonos de café. Este fato explica como  muitos colonos enriqueceram neste 

período. “[...] Este processo correspondeu à ascensão de parte dos colonos de café 

à condição de pequenos proprietários rurais e dos empresários industriais 

imigrantes” (MAMIGONIAN, s/d, p. 34).  

Em 1925, mais uma vez houve a abertura do mercado brasileiro as 

importações industriais exigida pelos financiadores ingleses da política de 

sustentação do café, gerando queda na produção interna. Com a crise mundial de 

1929, o governo abandonou os subsídios aos cafeicultores e perdeu o apoio dos 

mesmos. Entretanto, a oligarquia vitoriosa retornou a política de sustentação do 

café, desta vez, controlando as importações “essenciais” com o objetivo de acelerar 

a substituição de importações. Para isso, foram criados órgãos para o planejamento 

nacional. A revolução de 1930  iniciou um período de expansão da economia 

nacional e, novamente, os industriais puderam acelerar a substituição de 

importações, tanto no setor têxtil, como em novas áreas, siderurgia e cimento. 

Um outro fato que estimulou o desenvolvimento das importações, foi 

a substituição do poder hegemônico da Inglaterra pelos Estados Unidos. O 

capitalismo americano era mantido mais pelo setor bancário que financiou, durante a 

Segunda Guerra Mundial, as companhias estatais. 

[...] Deve-se notar que antes de 1930, o Brasil mantinha relações 
internacionais triangulares, obtendo a maior parte das divisas dos 
Estados Unidos (café) e gastando-as com importações dos produtos 
industriais e financiamento (café) ingleses. (MAMIGONIAN, s/d, p. 37 
– 38) 

Os Estados Unidos exportavam para o Brasil apenas derivados de 

petróleo, com isto a revolução de 1930 não afetou os interesses industriais do Brasil. 

Neste período, para intensificar a industrialização, além da seletividade da aplicação 

dos recursos cambiais, foram retiradas  as barreiras fiscais interestaduais, houve o 

financiamento da produção pelo Banco do Brasil e foram estabelecidas reservas de 

mercado. Estas consistiam em que cada brasileiro tinha que consumir pelo menos 

20% de produtos industrializados nacionais. Porém, não pode ser esquecida uma 
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das medidas mais eficazes de apoio à industrialização, a nova legislação trabalhista 

que enfraqueceu as organizações operárias combativas através da criação de 

sindicatos que estavam ligados ao Estado autoritário e paternalista.  

O avanço da industrialização brasileira integrou as economias 

regionais que na época giravam em torno de São Paulo. Desta forma, pode-se 

concluir que o capitalismo brasileiro estava em condições de se expandir 

internamente, mesmo em épocas desfavoráveis às relações externas.  

Entretanto, um país subdesenvolvido, para ser considerado 

industrializado, deve atender o mercado com os mesmos produtos dos países 

desenvolvidos e disponibilizar bens  de consumo e de  capital.  Ou seja, não pode 

considerar apenas a quantidade de indústrias e suas especificidades, esquecendo-

se de analisar sua integração no território nacional. Mesmo com a industrialização os 

países subdesenvolvidos apresentam várias condições de subdesenvolvimento que 

podem ser acentuadas com o desenvolvimento econômico, tais como: as 

disparidades regionais e o empobrecimento das massas. Mas, segundo Milton 

Santos, o Brasil é um país subdesenvolvido e industrializado. 

O  Brasil conseguiu, de 1919 a 1961, aumentar a produção das 

indústrias dinâmicas em aproximadamente 35%, deixando claro uma mudança na 

estrutura da produção industrial. Entretanto, com a industrialização crescente, o país 

passou a depender cada vez mais do capital estrangeiro, que investe apenas em 

indústrias lucrativas. O capital inglês no Brasil foi um exemplo,  sempre se interessou 

por atividades lucrativas e logo no início de suas relações com o Brasil  investiu na 

área de têxteis, seguros  e petróleo. 

No início da década de 1960 a indústria brasileira já era capaz de 

suprir 90% de equipamentos do setor de energia elétrica e no final dessa mesma 

década atendia 95% da demanda interna de produtos industrializados. Em 1969, 

possuía cerca de 2.800.000 automóveis e, em 1970, contava com uma rede 

rodoviária de 49.890 km.  
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[...] em 1970, sua produção de ferro e aço aproximava-se de 10 
milhões de toneladas métricas, a capacidade de produção elétrica 
era superior a 11 milhões de kw; possuía 37.261 estabelecimentos 
industriais com mais de 5 empregados e um total de 2.047.137 
trabalhadores; as necessidades  de consumo interno eram satisfeitas 
e suas exportações foram de cerca de 11 bilhões de dólares. 
(SANTOS, 1982, p. 107) 

 Outro ponto intrigante é o percentual de produtos produzidos pelas 

empresas multinacionais que escolhem estrategicamente os ramos mais lucrativos 

em cada país. Segundo Santos (1982), mais de 40% do capital estrangeiro investido 

no Brasil, em 1970, era na indústria automobilística; enquanto a indústria de bens 

não duráveis era composta de 40% de capital nacional; ao Estado, o principal 

investidor em infra-estrutura, cabia as tarefas que o capital estrangeiro considera 

indesejáveis. 

[...] facilitar a produção das empresas estrangeira através da 
implantação de infra-estrutura, a fim de oferecer economias externas 
e externalidades baratas; criar e sustentar bancos especializados 
que garantam empréstimos externos levantados no setor capitalista, 
principalmente o estrangeiro, produzir bens intermediários que os 
capitalistas locais ou estrangeiros estejam receosos de produzir, 
devido à instabilidade das condições dos países subdesenvolvidos. 
Enfim, o Estado torna-se o próprio escudo das indústrias 
multinacionais e dos monopólios. (SANTOS, 1982, p. 110) 

Esta longa citação é para deixar claro que o problema dos países 

subdesenvolvidos não está na acumulação de capital, este é controlado pelos 

interesses extranacionais. Apenas para exemplificar, em 1970, das 40 empresas 

exportadoras de bens manufaturados brasileiros, apenas 7 eram de capital 

totalmente nacional. 

Um outro problema é o pagamento da dívida externa, embora as 

despesas de serviços sejam pagas às empresas estrangeiras, os países 

subdesenvolvidos pagam, aos países desenvolvidos, mais do que recebem em 

novos investimentos. A dívida externa do Brasil, em seis anos da década de 1970, 

passou de 10 bilhões de dólares para aproximadamente 40. Para camuflar essa 

situação, as agências de publicidade moldam a opinião nacional em relação a 

diversos temas importantes para o desenvolvimento do país (SANTOS, 1982, p. 

111). 



28 
 

O processo protecionista de substituição de importações da 

industrialização brasileira durou de 1930 a 1980. Segundo Malaguti (2000, p. 23), “O 

início dos anos 80 marca o começo de um período mais instável da economia 

brasileira”. Isto se dá pela deterioração da qualidade dos produtos e por uma 

estagnação da produtividade da maior parte do parque produtivo nacional. Nesta 

época houve a implantação do  primeiro plano econômico, o Plano Cruzado de 

1986, obrigando  os empresários a reduzir os investimentos em novos equipamentos  

e apenas realizar a manutenção mais essencial do parque industrial. Com a abertura 

comercial, muitas indústrias nacionais não tiveram como competir no mercado e 

acabaram falindo, devido ao emprego de tecnologias pelas indústrias estrangeiras e 

pelo uso da mídia.   

A modernização atual, uma conseqüência do modelo tecnológico, é 
impulsionada pela força da grande indústria, representada pelas 
corporações multinacionais. É ainda motivada pelo novo peso da 
tecnologia [...] e por elementos de apoio, tais como as formas 
modernas de difusão da informação. (SANTOS, 1978, p. 36) 

Com esses dois elementos, tecnologia e mídia fica difícil às 

empresas brasileiras competirem com as estrangeiras. Portanto, para se manter no 

mercado as empresas começaram a criar subterfúgios tais como: alterar o peso 

declarado nas embalagens e, até mesmo, desrespeitar direitos trabalhistas 

estabelecidos. Desta forma, a estrutura administrativa corruptível favoreceu a 

realimentação do processo inflacionário. Uma das conseqüências mais perversas, 

desse quadro, foi a queda cada vez maior de salários em geral, diminuindo o poder 

aquisitivo da população. De acordo com Malaguti (2000, p. 39) o Relatório sobre o 

Desenvolvimento Humano (RDH) enfatizou que o rompimento de crescimento 

econômico, nos anos 80, aumentou a desigualdade e a pobreza no Brasil. 

 
2.1.  Considerações sobre o processo de abertura da economia brasileira 
 

O capitalismo, desde sua gênese, liberou pessoas de outros setores, 

como as migrações campo-cidade, para a manutenção do exército de reserva, 

principalmente, para as indústrias. Cada vez menos estas indústrias são respostas à 

necessidade de geração de emprego pois, a modernização dos parques industriais, 
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nos países subdesenvolvidos, gera apenas um pequeno número de empregos, 

aumentando o  número de desempregados. 

Entretanto, quando a industrialização foi implantada no Brasil  

necessitava de uma grande quantidade de mão-de-obra. No início da 

industrialização brasileira, os parques industriais foram instalados com tecnologias 

superadas e já utilizados em países mais desenvolvidos. Com isso havia mais 

empregos pois, 

[...] a política industrial adotada pelo Estado, impondo o 
protecionismo quando necessário, incentivando a imigração que 
traria nova tecnologia e know how e atraindo investimentos 
estrangeiros que seriam usados diretamente para a introdução de 
novas indústrias ou para a criação de infra-estrutura [...] Nessa fase 
da industrialização, as necessidades de capital eram reduzidas, 
enquanto que a força de trabalho empregada era muito significativa. 
(SANTOS, 1982, p. 105)  

Nesse período  a indústria utilizava trabalho intensivo pois, para 

aumentar a produção, necessariamente a produtividade não precisava ser  

aumentada, bastava apenas ampliar o parque industrial. Assim, em países 

subdesenvolvidos, como o Brasil,  

“o estado prepara as condições para que as maiores empresas, 
sobretudo as estrangeiras, possam apropriar-se da mais- valia social 
local, que elas mandam para fora ou utilizam para incrementar seus 
ativos e aumentar, assim suas possibilidades de ampliar a própria 
mais- valia” (SANTOS, 1982, p. 31). 

O empobrecimento do Estado foi uma das conseqüências desse 

mecanismo, pois ele perdeu a capacidade de criar trabalhos sociais e investir em 

outros ramos. Isso também pode ser visto no projeto de colonização do norte do 

Paraná e da implantação de Londrina, pois o empobrecimento do Estado leva os 

ingleses a investiram em infra-estrutura para valorizar os lotes e, assim, vendê-los 

por preços mais elevados. “O capital estrangeiro [...] reserva para si os ramos mais 

dinâmicos e lucrativos, ao mesmo tempo que controla e orienta o crescimento 

nacional” (SANTOS, 1979, p. 109). Desta forma, o Estado nacional fica com os 

setores que apresentam mais riscos econômicos, além de ser o principal investidor 
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em infra-estrutura e recursos financeiros, com o propósito de fazer  empréstimos às 

indústrias estrangeiras.  

O problema dos países subdesenvolvidos está justamente no 

controle do capital pelas empresas estrangeiras. Com essa estrutura de produção, a 

população pobre fica cada vez mais pobre e a solução para o desemprego e a 

pobreza não é encontrado nas indústrias pois, as mesmas, para continuarem 

competitivas, reduzem cada vez mais a quantidade de funcionários. Enquanto isso, o 

Estado que deveria subsidiar programas institucionais para essa classe, acaba até 

mesmo diminuindo esse percentual de investimentos, devido aos diversos 

problemas já elencados. 

As indústrias que geravam um grande número de empregos, antes 

da abertura do país a livre concorrência, agora proporcionam poucas oportunidades, 

ou porque não conseguem melhorar seus equipamentos, ou devido a ter-se 

modernizado. As conseqüências refletem-se diretamente no mercado de trabalho 

pois, as indústrias não geram empregos suficientes para absorver a mão-de-obra 

disponível no mercado de trabalho, com isso aumenta o número de pessoas que 

não têm trabalho e renda permanente. Assim, muitas pessoas não têm poder 

aquisitivo para consumir bens e serviços mesmo tendo necessidades semelhantes a 

uma minoria com altos salários que podem ter acesso a todas as formas de 

consumo.  
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3. ECONOMIA FORMAL E INFORMAL: OS DOIS SISTEMAS DE  FLUXOS  DA 
ECONOMIA URBANA 

 
Neste capítulo serão discutidos conceitos  sobre a economia 

informal que, por ser um tema complexo, será trabalhado através da posição de 

vários autores. Os dois primeiros, embora tenham apresentado suas análises em 

2004, possuem opiniões divergentes a respeito do assunto e por isso iremos dar um 

pouco mais de ênfase nas duas análises. 

3.1. Análise econômica sobre a Economia Informal 

Blumenschein1, ao discutir sobre a economia informal, coloca que os 

ganhos de produtividade também ajudam a reduzir a informalidade. Conceitua a 

economia informal como a produção de bens e serviços que não são detectados no 

cálculo oficial do Produto Interno Bruto (PIB) e, afirma ainda, que a compreensão de 

seu desenvolvimento ao longo do tempo é fundamental para a tomada de decisões. 

Atribui as principais causas da informalidade ao desemprego e à queda de renda, à 

preferência individual das pessoas de baixo nível de escolaridade e à carga fiscal, 

Ao mesmo tempo, coloca que a informalidade não é um fenômeno somente das 

camadas mais pobres pois está presente, cada vez mais, na população de maior 

nível de renda e escolaridade. 

Os trabalhadores informais no setor industrial e de serviços recebem 

renda inferior aos trabalhadores formais. Entretanto, os trabalhadores por conta 

própria que possuem renda aproximada a dos trabalhadores com registro em 

carteira se deve a proximidade de grau de escolaridade entre ambos. O trabalho 

informal, para os trabalhadores com maior nível de escolaridade, funciona como 

mecanismo de elevação da renda. 

Embora a informalidade seja maior no setor de serviços “[...] deve 

ser lembrado que este setor propicia poucas oportunidades para os ganhos de 

produtividade” (BLUMENSCHEIN, 2004, p. A14), ou seja, à medida que a indústria 

eleva a produtividade ocorre o aumento de salário do setor, assim, para não haver 

transferência de mão-de-obra entre os setores, o de serviços é forçado a aumentar 
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os salários. Através dessa análise, o autor  chega à conclusão que a  indústria se 

torna uma variável importante para aumentar o rendimento do setor de serviços e 

até dos informais e, também, para diminuir a informalidade pela capacidade que tem 

de gerar empregos pelo aumento da produtividade.  

A conclusão de Blumenschein é que, em curto prazo, sejam 

procuradas políticas para regularizar essa parte da economia, com mudanças 

permanentes na estrutura produtiva. Conclui, ainda, que as causas do aumento da 

informalidade podem estar relacionadas, principalmente, ao baixo nível educacional. 

 Barbosa2, crítica Blumenschein e outros autores que vêem a 

economia informal apenas como o não cumprimento das leis. Segundo Barbosa, há 

muita confusão na definição do setor informal e isso dificulta, até mesmo, a 

compreensão e a dinâmica desse setor. Afirma, ainda, que o mais grave pode ser o 

de se criar políticas na incerteza, o que, invés de solucionar, pode agravar a 

estruturação do mercado de trabalho e as desigualdades sociais. Para o autor, a 

economia informal está sendo analisada “exclusivamente do ponto de vista do não 

cumprimento de regulamentos relacionados a pagamento de impostos, direitos 

trabalhistas, direitos de propriedade” (BARBOSA, 2004, p. A11).  

As atividades estão classificadas apenas como irregulares, 

estabelecendo uma oposição entre o setor formal e o informal, como se fosse o 

excesso de regulamentação que reduzisse o setor formal e permitisse a expansão 

do setor informal, é como se  a informalidade fosse uma opção individual. Ou seja, é 

como se fossem os estudos que definissem o nível de renda de cada indivíduo e, na 

falta deles, fosse mais fácil entrar na economia informal. 

Mas, o  problema é mais complexo e, 

[...] já nos anos setenta, estudos desenvolvidos no âmbito da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) inovaram ao demostrar 
como a dinâmica do setor “informal’ se encontrava subordinada aos 
movimentos do setor ‘formal’” (BARBOSA, 2004, p. A 11).  

Ou seja, não há dualidade entre os setores, quando o setor formal 

avança o setor informal se contrai ou, até mesmo é destruído, surgindo outras 

                                                                                                                                                                                     
1 Fernando Naves Blumenschein é PHD pela Universidade de  Cornell (EUA). 
2 Barbosa é doutor em Economia Aplica pelo Instituto de Economia da Unicamp. 
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atividades na economia informal. A partir desse momento, a década de 1970, esses 

dois setores passaram a ser analisados pelas atividades produtivas e não pelos tipos 

de vínculos empregatícios. 

Segundo Barbosa, o setor capitalista, das grandes e médias 

empresas com elevados níveis de produtividade, seria o responsável por estabelecer 

os vínculos com autônomos e pequenas empresas especializadas, terceirizando o 

trabalho. Já o setor não capitalista seria o responsável pelas  atividades artesanais, 

pelas pequenas empresas com baixa produtividade, pelos autônomos e pequenos 

prestadores de serviços para o público.  

O aumento da produtividade não está atrelado, apenas, aos baixos 

impostos, mas as variáveis macroeconômicas como: crescimento econômico, nível 

de juros, taxa de investimento, massas salariais e as mudanças tecnológicas. A 

expansão recente da informalidade no país se  deve á queda do lucro produtivo e da 

massa salarial, como conseqüência da estagnação econômica, ou seja,  coincide 

com os períodos em que não há crescimento do produto nacional e do emprego.   

Os trabalhadores que foram expulsos do setor formal, não tendo 

outra opção, entram no mercado informal e isso acarreta uma queda na renda média 

geral da atividade.  

A, assim chamada, preferência social pela informalidade é tudo 
menos espontânea, resultando de um processo doloroso, e recheado 
de tensões sociais, relacionadas à ampliação do exército industrial 
de reserva num quadro de estagnação econômica. (BARBOSA, 
2004, p. A 11) 

A flexibilização do direito trabalhista que é constantemente 

empregada, para divulgar a formalização do trabalho, só faz diminuir cada vez mais 

a renda dos trabalhadores, levando até mesmo a aumentar o número de  autônomos 

nas empresas públicas e privadas. A redução das diferenças de renda entre o 

trabalhador com carteira de trabalho e o sem carteira (autônomo), não está 

relacionado ao aumento da escolaridade  dos informais, mas a precarização do 

trabalho mesmo em setores de alta produtividade  

O enxugamento das empresas está relacionado às incertezas 

econômicas, com baixos investimentos na ampliação e diversificação da capacidade 
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produtiva. Isso acarreta um aumento do exercito de reserva, e potencializa a 

concentração de renda, característica do Brasil dos anos de 1990. O trabalho 

informal sempre existiu, entretanto,  em alguns períodos se tornaram mais evidentes 

como aconteceu na referida década de noventa. Segundo Barbosa, mesmo em 

época de expansão capitalista o setor informal nunca se comportou como categoria 

residual, entretanto, o aumento  recente da informalidade seria conseqüência do 

ajuste econômico que foi  imposto à sociedade brasileira. 

3.2.  Alguns conceitos sobre economia informal   
 

Em 1800 já existia economia informal no Brasil pois, com a 

decadência da extração de ouro em Minas Gerais, as fazendas se tornaram auto-

suficientes, substituindo as importações por artesanatos produzidos em  teares e o 

cultivo da  policultura “[...] permitindo o aparecimento de um setor de subsistência 

muito diversificado, em diferentes regiões brasileiras, que está na raiz do que Milton 

Santos chama de ‘circuito inferior da economia’.” (MAMIGONIAN, s/d,  p. 26) 

Para Milton Santos (1982), os dois sistemas de fluxo econômico  

existem nas cidades dos países subdesenvolvidos, e cada sistema é um subsistema 

dentro do sistema global, resultado da modernização tecnológica. Como já foi dito 

anteriormente, a modernização tecnológica é controlado basicamente pelas firmas 

multinacionais e as repercussões sobre o território são diversas. Além disso, o autor 

levanta questões preocupantes: a mídia incentivando e revolucionando o consumo, 

a modernização contemporânea gerando poucos empregos e a maioria das 

indústrias que estão sendo instaladas no Brasil utilizam capital intensivo ao invés de 

trabalho intensivo. 

Para Milton Santos esses dois sistemas são o circuito superior e o 

circuito inferior, o primeiro é o resultado da modernização já o segundo dependente 

do primeiro. Entretanto, neste trabalho, os dois sistemas serão abordados como, 

economia formal e informal, com o mesmo conceito e abrangência do circuito 

superior e inferior. Também será abordado como um espaço econômico subordinado 

e intersticial ao movimento das formas de organização da produção capitalista, 

constituídas por trabalhadores diretos, donos dos meios de produção.  
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 Para melhor compreensão do termo, outras conceituações sobre 

economia informal foram pesquisadas. Do ponto de vista  econômico o fundamental  

é o não cumprimento das leis, concordando, assim, com a análise de Blumenschein. 

Ou seja, economia informal é a,  

Parte da economia que abrange pequenas unidades dedicadas à 
produção ou venda de mercadorias  ou à produção de serviços. Sua 
denominação vem do fato de que a maioria dessas unidades não é 
constituída de acordo com as leis vigentes, não recolhe impostos, 
não mantém uma contabilidade de suas atividades, utiliza-se 
geralmente de mão-de-obra familiar e seus eventuais assalariados 
não são registrados. (NOVÍSSIMO DICIONÁRIO DE ECONOMIA,  
2000, p. 191). 

O conceito de economia informal para a geografia é mais 

abrangente pois, além de falar do não cumprimento das leis, aborda questões como 

o aumento do setor em época de recessão econômica e coloca que ambas as 

economias são reflexos da modernização do país. Assim, para a geografia economia 

informal são as,       

[...] atividades de produção, circulação e comercialização de bens e 
serviços não regulamentados, isto é, que se desenvolvem à margem 
dos controles oficiais, fiscais ou de outro tipo. Indústria de fundos de 
quintal, camelôs, trabalhadores autônomos não cadastrados são 
exemplos de economia informal, cuja importância para a economia não 
é facilmente mensurada pelos levantamentos oficiais. A economia 
informal tende a crescer em períodos de recessão prolongados e em 
um quadro de grande desemprego como estratégia de sobrevivência da 
população. Para Milton Santos, essas atividades integrariam o “circuito 
inferior da economia”, abrigando formas econômicas mais atrasadas de 
desenvolvimento simultaneamente com a modernização da economia. 
(MELHORAMENTOS DICIONÁRIO DE GEOGRAFIA, 1998, p. 65) 

A citação anterior deixa claro que os dois setores são 

interdependentes pois, a economia informal se expande, principalmente, em época 

de crise da economia formal, como estratégia de sobrevivência para uma grande 

parcela da população. Apenas para exemplificar, um artigo sobre a crise do emprego 

sob o título: O Avanço do Trabalho Informal, publicado no jornal O Estado de São 

Paulo, diz que “Além do aumento do desemprego e da queda da renda, os 

brasileiros enfrentaram durante a década de 90 uma tendência crescente de 

informalização do trabalho”. (DANTAS, 2004, p. B3). As estatísticas mostram que, 
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nos seis primeiros anos da década de 90, a informalidade, nas 6 principais regiões 

metropolitanas, aumentou de 40% para 47,5% e se manteve estável até 1998 

quando, novamente, aumentou  ficando em  torno de 50%; esse aumento foi devido 

a crise econômica  desse período e permaneceu  nesse percentual até 2002. 

A discussão de economia informal apresentada por Cacciamali,  

também é pertinente para este trabalho pois, além de conceituar os setores,  ela faz 

uma análise de como a economia formal e a informal sobrevivem mesmo com 

diversas mudanças econômicas. Afirma, também, que a origem desse setor não está 

relacionada apenas ao excedente de mão-de-obra, ao êxodo rural e a produção de 

bens e serviços para a classe pobre pois, essas pessoas podem ser absorvidas nas 

empresas capitalistas ou em atividades criadas pelo Estado. Segundo a autora,  

 O setor informal é entendido [...] como o trabalho autônomo que 
existiu e persiste até os dias de hoje, intersticialmente, no interior da 
produção capitalista. A pequena produção ou o trabalho autônomo é 
continuamente destruído pela imposição capitalista, pela expansão 
das firmas em busca de lucros, pelos avanços tecnológicos e pelos 
níveis de produtividade logrados. A produção capitalista, no entanto, 
mesmo em escala oligopólica não conseguiu destruir esse forma de 
organizar a produção, mas, sim, recriá-la. Sendo que esta recriação 
se dá sob a forma de inúmeros trabalhos autônomos que podem ser 
constados na produção de qualquer país capitalista. (CACCIAMALI, 
1983, p. 12) 

Grande parte da população sobrevive com baixíssimos salários, 

muitas vezes dependendo de salário ocasional para sobreviver, e mesmo tendo  

necessidades similares  de uma minoria com altos salários,  não  têm como 

satisfazê-las. Isso cria uma diferença no consumo. “[...] Estas diferenças são ambas, 

causa e efeito da existência, isto é, da criação ou manutenção, nestas cidades, de 

dois sistemas de fluxo que afetam a fabricação, a distribuição e o consumo de bens 

e serviços” (SANTOS, 1982, p. 130). Ambos têm a mesma origem, são resultados da 

modernização, sendo um direto e outro indireto,  e o último é dependente do 

primeiro. 
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Simplificando, pode-se afirmar que o fluxo do sistema superior está 
composto de negócios bancários, comércio de exportação e indústria 
de exportação, indústria urbana moderna, comércio moderno, 
serviços modernos, comércio atacadista e transporte. O sistema 
inferior está essencialmente constituído por formas de fabricação de 
<<capital não intensivo>>, por serviços não modernos, geralmente 
abastecidos pelo nível de venda a varejo e pelo comércio em 
pequena escala e não moderno. (SANTOS, 1982, p. 132) 

Souza afirma que a economia informal é o setor no qual “[...] inclui-

se a maior parte dos trabalhadores por conta própria, o serviço doméstico e os 

ocupados (patrões ou empregados) em empresas pequenas, não organizadas 

formalmente” (SOUZA, 1980, p. 131). Para o autor,  “atividades ou empresas não 

organizadas” possui duas dimensões: a primeira seria não organizada em termos 

capitalistas; a segunda não organizada juridicamente, seria composta por aquelas 

empresas que não cumprem todas as obrigações legais referentes à legislação 

social, em especial, a forma usual de pagamento não seria o salário.  

3.3. As principais diferenças entre os dois setores da economia 
 

Nos países desenvolvidos, as diferenças de renda entre as pessoas 

são menores e a maioria das pessoas consegue consumir os produtos disponíveis 

no mercado. Já, nos países subdesenvolvidos, a possibilidade de consumo é menor, 

devido  

[...] as enormes diferenças de renda na sociedade, que se exprimem, 
ao nível regional, por uma tendência à hierarquização das atividades 
e, na escala do lugar, pela coexistência de atividades de mesma 
natureza, mas de níveis diferentes. (SANTOS, 1979, p. 15)  

Estas atividades são exercidas por empresas capitalistas e não 

capitalistas dentro do mesmo ramo. A primeira para atender as pessoas de alto 

poder aquisitivo e a segunda para fornecer, na maioria das vezes, serviços e 

produtos para a população de baixa renda. Embora os dois setores da economia 

urbana tenham a mesma origem, a dimensão que atingem são diferentes, 
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O circuito superior originou-se diretamente da modernização 
tecnológica e seus elementos mais representativos hoje são os 
monopólios. O essencial de suas relações ocorre fora da cidade e da 
região que os abrigam e tem por cenário o país ou o exterior. O 
circuito inferior, formado de atividades de pequena dimensão e 
interessado principalmente às populações pobres, é, ao contrário, 
bem enraizada e mantém relações privilegiadas com sua região. 
(SANTOS, 1979, p. 16)  

Esta citação tem o sentido de esclarecer como as cidades são 

influenciadas pelos dois setores da economia. As tecnologias utilizadas em cada 

setor são diferentes e destas depende a demanda por mão-de-obra. A economia 

informal utiliza técnicas tradicionais de fabricação, de transporte e de prestação de 

serviços. Na maioria das vezes a fabricação de produtos, neste setor, não emprega 

tecnologia, ou emprega pouca, desta forma requer uma quantidade maior de  mão-

de-obra. 

Na economia formal  as indústrias são cada vez menos uma 

resposta à necessidade de criação de emprego, devido a alta tecnologia utilizada  no 

processo de fabricação dos produtos, desta forma, o mercado de trabalho formal 

encolhe elevando o número de pessoas sem atividade e renda permanentes. A 

situação piora com a mecanização e o atraso do campo, pois esses dois processos 

fazem aumentar o êxodo rural.(SANTOS, 1979, p. 29) 

O nível de modernização tecnológica também é distinto nas duas 

economias. “[...] um dos dois circuitos é o resultado direto da modernização 

tecnológica [...]. O outro é igualmente um resultado da mesma modernização, mas 

um resultado indireto” (SANTOS, 1979, p. 29). No circuito superior as pessoas se 

beneficiam da modernização tecnológica, enquanto no circuito inferior não se 

beneficiam ou, se beneficiam apenas das atividades que surgem em decorrência do 

circuito superior. Nos países subdesenvolvidos, em um só impulso, a modernização 

tecnológica faz surgir as duas formas de organização econômica urbana. Assim, não 

há dualismo entre os dois circuitos pois, ambos, nasceram da modernização 

tecnológica e são interligados.  

Souza no mesmo sentido afirma que os dois circuitos não são 

dualistas “[...] e o fato de definir dois setores diferenciados dentro da economia 

urbana não significa que se adote um esquema analítico dualista“ (SOUZA, 1980, p. 
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131). Ou seja, os dois autores concordam que as relações existentes entre os dois 

circuitos são de complementaridade e não de competitividade uma vez que o circuito 

inferior não tem condições estruturais de competir com o circuito superior. 

De acordo com Souza uma das diferenças fundamentais entre os 

dois setores é que na economia formal eles possuem a propriedade do capital e na 

economia informal não existe separação entre proprietário do capital e do trabalho, e 

o salário não consisti na forma comum de remuneração do trabalho.(SOUZA, 1980, 

p. 131).  

3.4. Estrutura da economia informal 

Segundo Santos, deveria haver uma mudança estrutural para que a 

economia informal  se tornasse independente da economia formal, “[...] O ideal, [...], 

seria que o circuito inferior se tornasse menos inferior, mas isso só poderia ocorrer 

se o circuito superior se tornasse menos superior” (SANTOS, 1978, p.58). Se essa 

mudança não acontecer a situação poderá até se agravar nos próximos anos, 

tomando outras formas.  

Entretanto, a economia informal, que durante um período aliviou os 

efeitos do desemprego, já que as pessoas abriam um negócio enquanto não 

encontravam emprego, atualmente, está saturada e a renda dos trabalhadores cai a 

cada ano (BORGES, 09/09/02). Para Cacciamali, o elevado excedente de mão-de-

obra, no Brasil, está relacionado ao desenvolvimento capitalista que não está 

totalmente solidificado e ainda é dependente  

[...] Existem partes de ramos da produção que estão sendo 
capturados pelo capital – parte da agricultura, por exemplo -, ao 
mesmo tempo em que ramos da produção primordialmente 
dominados por formas de organizações da produção capitalista 
sofrem modernizações tecnológicas, introduzindo ou não novos 
produtos. (CACCIAMALI, 1983, p. 40) 

Assim, o modelo econômico e a produção capitalista adotados 

podem significar exclusão social e acumulação em massa, em decorrência da 

‘precarização’ e até falência de muitas empresas. Este quadro mostra 

desestruturação socioeconômica que é agravada pela falta de qualificação das 
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pessoas e pela saída de muitas pessoas do mercado de trabalho formal, por 

diversos motivos como baixa remuneração deste setor ou desemprego. 

Entretanto, é necessário entender o crescimento industrial para 

compreender como essa expansão cria e destrói as atividades econômicas. Um 

exemplo foi a industrialização brasileira de bens de consumo duráveis: carros, 

geladeiras, máquinas de lavar, etc. A medida que as atividades de assistências 

técnicas e manutenção pôde ser realizada pela economia informal houve uma 

grande diversificação nas atividades para atender as pessoas de todas as classes 

sociais. 

 3.5. Estrutura de produção e empobrecimento das massas 

O empobrecimento das massas populares está na concentração de 

renda que gera a economia moderna, mesmo havendo aumento do Produto 

Nacional Bruto, a renda não é distribuída, muito pelo contrário, o salário da 

população mais pobre fica cada vez menor.  

[...] Entre 1960 e 1970, o quinto superior da população em termos de 
renda, viu sua fatia de renda nacional aumentar de 54% para 65% 
enquanto que a renda dos restantes 80% foi diminuída [...] Os pobres 
tornaram-se ainda mais pobre. A porção da metade inferior foi 
reduzida de 18% para 14%. (SANTOS,1982, p. 112). 

Além da queda dos salários, as novas tecnologias favoreceram a 

concentração de empresas modernas e outras pequenas. Mas, ambas oferecem um 

número pequeno de emprego, a primeira pela tecnologia utilizada e a segunda só 

conseguiu sobreviver com a redução do número de empregos. Com isso, aumentou 

o desemprego e a pobreza como resultado da estrutura da produção.  Alguns dados 

ajudam a entender a situação: de 1964 a 1970 a indústria automobilística, onde já 

era empregada muita tecnologia, subiu 14%, enquanto a produção de alimentos e 

vestuário aumentou 2% e a têxtil 1%. “Essa inclinação significa que a indústria 

brasileira está trabalhando para atingir graus de eficiência  internacionais à custa do 

progressivo  empobrecimento da  classe trabalhadora”. (SOUZA, 1982, p. 114) 

Mesmo com o retrocesso das indústrias têxteis e de vestuário, as 

exportações dos produtos desses ramos industriais aumentaram na década de 

1970. Com isso, pode-se deduzir que a capacidade de consumo das pessoas é cada 
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vez mais abreviada. O Brasil decidiu pelas exportações e não criou uma economia 

interna. As conseqüências dessa estrutura de produção são perversas,  à medida 

que a indústria dinâmica expande, reduz o poder aquisitivo das massas populares. 

Com isso, a economia nacional ou reduz seu crescimento ou busca mercado externo 

para seus produtos.  

Também, cabe lembrar que os investimentos são nas áreas onde há 

possibilidades de exportação. Entretanto, para as indústrias se manterem 

competitivas é necessário uma constante modernização dos equipamentos 

industriais, agravando a dependência aos países mais desenvolvidos, pois para 

importar tecnologia o Brasil precisa exportar cada vez mais, isso é o que Milton 

Santos (1982, p.115) chamou de “sub-imperialismo”.  

A política de crescimento estimula cada vez mais a produção de 
bens de capital para os quais não existe mercado interno. O Estado 
é, portanto, compelido a adotar uma política de grande potência, 
favorecendo as grandes empresas sem consideração pelas massas 
cada vez mais empobrecidas e afetando a imagem do país no 
exterior. (SANTOS, 1982, p. 115) 

Com as isenções fiscais e os subsídios à exportação o Estado, cada 

vez mais, perde sua força porque grande parte dos recursos nacionais são gastos 

financiando o setor capitalista e monopolista da economia. Portanto, o Estado fica 

sem recursos para investir em serviços básicos para a população como, saúde, 

educação e redistribuição de renda. 

3.5.1. Renda obtida na economia informal 
 
 

As rendas obtidas nesses dois setores da economia são distintas e 

até dentro do mesmo setor há disparidade de renda. Mas, em geral, a maioria da 

população brasileira sobrevive com baixos níveis de renda, enquanto que uma 

minoria possui uma renda elevada. Embora as pessoas possuam as mesmas 

necessidades, de bens de consumo e serviços, só as pessoas que possuem um alto 

poder aquisitivo podem satisfazê-las.  

 Alguns autores ao analisar a renda dos setores da economia dizem 

a tarefa principal da economia informal é apenas de sobreviver. De onde se poderia 

concluir os rendimentos  das pessoas  em geral são baixos.  
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O produtor direto vende seus serviços ou mercadorias e recebe um 
montante de dinheiro que é utilizado, principalmente, para consumo 
individual e familiar e para manutenção da atividade econômica, e 
mesmo que o indivíduo aplique seu dinheiro com o sentido de 
acumular, a forma como se organiza a produção, com o apoio no 
próprio trabalho, em geral, não lhe permite tal acumulação. 
(CACCIAMALI, 1983, p. 28 - 29) 

Souza concorda com a análise de Cacciamali e de Santos quando 

eles dizem que a maioria das pessoas da economia informal obtem baixos 

rendimentos e que uma minoria consegue rendas maiores em algumas atividades da 

economia formal  

[...] é certo que existem pessoas ocupadas no setor informal que 
recebem rendas superiores às recebidas por alguns grupos 
empregados no setor formal e que por este motivo não teriam 
motivação para trocar sua ocupação atual por uma do setor formal 
[...]. (SOUZA, 1980, p. 143) 

Entretanto, essa informação não serve para a maioria dos ocupados 

na economia informal, para os quais em geral a renda no setor é baixa. Assim como 

Cacciamali, Souza atribui o nível de renda da economia informal ao “[...] tamanho do 

mercado e o número de pessoas que competem em suas atividades e que, além 

disso, a evolução do mercado total do setor não apresenta clara tendência a 

aumentar“ (SOUZA, 1980, p. 136). Entretanto, como já foi dito anteriormente se o 

mercado torna-se viável do ponto de vista econômico, esse setor pode ser 

apropriado pela economia formal tornando inviável a competição.  

 Desta maneira, chega-se à conclusão que, embora grande parte 

das pessoas que trabalham no setor informal obtêm baixa remuneração, alguns 

trabalhadores fogem desta estatística. Mas, o nível de renda dos trabalhadores 

nesta atividade, também está relacionado ao tamanho de seu mercado consumidor 

e com o número de pessoas na atividade, quando há excesso de trabalhadores 

ocorre queda de renda, mas é devido à fragilidade do padrão de desenvolvimento 

econômico capitalista e não da debilidade da produção informal. 
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3.5.2. Formas de consumo 
 
 

Como foi colocado, por Mamigonian, a economia informal já existia 

em 1800, resultado de um período de crise econômica com a decadência da 

extração de ouro em Minas Gerais. As fazendas se tornaram auto-suficiente para 

substituir as necessidades de importação. Entretanto, a partir do momento que o 

Brasil é novamente inserido na DIT (Divisão Internacional do Trabalho) como 

exportador de matérias-primas e importador de produtos industrializados, essas 

pequenas manufaturas pararam de produzir para se voltar à produção de produtos 

para a exportação. Só com a crise internacional reaparece novamente a pequena 

produção. Porém, nos últimos anos a industrialização brasileira cresceu em todos os 

ramos e atividades econômicas, ampliando a divisão social do trabalho. Essas 

atividades aumentaram os ramos de trabalhos com rendimentos distintos. 

Assim como Milton Santos, Cacciamali trata de questões como, o 

rendimento do setor informal e as formas de consumo, e afirma que embora as 

pessoas possam ter as mesmas necessidades de consumo, o mesmo dependerá da 

renda de cada indivíduo. E, ainda, quando o setor que abastece parte da população 

de baixa renda atinge um nível de desenvolvimento, a produção capitalista se 

apropria deste mercado consumidor tornando difícil ou até mesmo impossível a 

produção informal. 

Entretanto, a população dos dois setores pode consumir fora do 

sistema, isto não é rígido já que em ambos os setores há trabalhos de baixa 

remuneração, com isso há consumo em ambas as economias. As pessoas da 

economia informal podem tanto consumir como trabalhar na economia formal e as 

pessoas da economia formal podem consumir na economia informal, mesmo que 

seja um consumo parcial ou eventual de ambas as partes da economia (SANTOS, 

1982, p. 134).  

[...] muitos são assalariados regulares das formas de organização da 
produção capitalista - em geral, operários não de mercado e trabalho 
em serviços gerais – que integram o sistema de mercado, mal 
suprindo suas necessidades face ao baixo nível de renda que 
auferem. (CACCIAMALI, 1983, p. 43) 
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Esse consumo ocorre de acordo com as condições de pobreza que 

vive uma grande parte da população. Assim, as pessoas pobres consomem em 

ambos os setores e, como não tem acesso a vários produtos modernos, necessitam 

do setor informal para complementar a aquisição de várias mercadorias. Pois, para 

adquirir os produtos modernos são usadas, com freqüência, as formas de circulação 

menos modernas e menos capitalistas (SANTOS, 1978, p.37). 

Entretanto, a sobrevivência e expansão da econômica informal, 

estão relacionadas às necessidades de consumo e disponibilidade de dinheiro da 

população pobre que representa um grande segmento da sociedade e ainda 

dependerá em cada momento da economia do país. Além disso, em momento 

favorável de expansão econômica e aumento do poder aquisitivo essas pessoas 

podem aumentar o consumo, com isso ampliar a economia informal ou ainda haver 

mais consumo nas empresas capitalistas (SANTOS, 1978, p.54).  

3.5.3. Sobrevivência da economia informal 
 
 

A sobrevivência do setor informal está relacionada à expansão 

capitalista pois, este setor, é freqüentemente deslocado e recriado. A  persistência 

da economia informal, no espaço econômico, está subordinada as empresas 

capitalistas já que ela ocupa os setores que a economia formal não acha viável para 

a produção capitalista. (CACCIAMALI, 1983, p.28).  

De acordo com a autora  a economia formal é que determina os 

níveis de renda das pessoas que trabalham na atividade informal pois, a partir do 

momento que a atividade se torna lucrativa, do ponto de vista dos capitalistas, eles 

se apropriam desse ramo e criam outros de menor lucratividade para a economia 

informal.  É bom lembrar que uma das principais características de organização da 

produção da economia informal consiste em que o trabalhador é o proprietário dos 

instrumentos de trabalho e utiliza, na maioria das vezes, mão-de-obra familiar ou 

ainda de ajudantes sem contrato de trabalho. 

Cacciamali (1983), afirma que o setor informal existe em função do 

crescimento capitalista num dado momento e local. Neste mesmo sentindo,  Milton 

Santos, coloca que o espaço não é neutro. “(...) o espaço reproduz a totalidade 

social na medida em que essas transformações são determinadas por necessidades 
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sociais, econômicas e políticas” (SANTOS, 1978. p.16). Ou seja, em cada momento 

da história o lugar poderá ser utilizado para diversos fins produtivos. Isso é fácil de 

perceber no Shopping Popular pois, engloba essas três necessidades: econômicas 

pois está relacionado aos problemas econômicos do país e do município; sociais 

pois as pessoas desempregadas estão em busca de uma renda mínima; e políticas 

pois a criação do shopping só foi possível através de ações políticas.  

A economia informal reflete o espaço econômico, em cada lugar e 

momento, por depender das variáveis: produção e mercado consumidor. Em  regiões 

mais atrasadas, do ponto de vista capitalista, pode existir um espaço maior para os 

trabalhadores autônomos dedicados a produção de bens de consumo tais como: 

alimentos, calçados, móveis e utilidades domésticas. Ao contrário, nas regiões mais 

desenvolvidas o setor informal concentra-se nas atividades do setor terciário e de 

serviços. Pode ser citado o exemplo de Londrina, por ser uma cidade considerada 

de grande porte, possui muitas pessoas nas atividades do setor terciário e de 

serviços. 
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4. GLOBALIZAÇÃO E DESEMPREGO  

 

Vários autores trabalham sobre os temas globalização e 

desemprego, entretanto, foram escolhidos três, dentre eles, para discutirmos sobre 

esse assunto. Além de pesquisa e escrever sobre o assunto, participaram de 

entrevistas, entre 1996 e 1997, para revistas conceituadas, demonstrando  todo o 

conhecimento adquirido através de várias pesquisas.  

A primeira entrevista é da escritora francesa Viviane Forrester, 

concedida para a revista Amanhã, em que questiona os problemas do atual modelo 

econômico que, segundo ela, é o responsável pelo aumento do desemprego. O qual 

afirma que “em vez de temer a exploração através do trabalho, o homem passa a ter 

medo de não ser explorado ou explorável”  (FORRESTER, 1997, p. 16). 

Forrester, associa o desemprego à globalização, a automação e ao 

lucro. Mas, também, coloca que não é contra a globalização e as novas tecnologias 

porque os homens não podem ficar sem trabalho pois pode haver conseqüências 

graves. Além disso, afirma que as pessoas sentem vergonha de ficarem 

desempregadas e isso faz com que aceitem qualquer condição de trabalho, 

deteriorando a qualidade do mesmo.   “Um homem que sente vergonha deixa de ser 

um homem político. A vergonha está se tornando um elemento importante para o 

lucro” (FORRESTER, 1997, p. 17).  

Forrester, também, fala da flexibilização que para ela deveria 

chamar inflexibilização pois, de acordo com a escritora, ao invés de reduzir o 

desemprego a flexibilização do trabalho só têm aumentado o número de 

desempregados.  

[...] esta é a filosofia econômica atual, nos propõem ser pobres 
trabalhando ou sem trabalhar. Na forma como é apresentada, 
flexibilização significa que as empresas podem demitir como querem, 
quem querem e quando querem [...] Os organismos internacionais 
dizem, por exemplo, que os governos europeus devem se lançar 
numa reforma dos mercados de trabalho.  (FORRESTER, 1997, p. 
17) 

A segunda entrevista é de Ignacy Sachs para a revista Istoé, em 

agosto de 96. Sachs afirma que a abertura das economias nacionais foi excessiva e 
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isso aumentou as disparidades entre os países desenvolvidos e subdesenvolvidos. 

Entretanto, ele coloca que a exclusão não é apenas um problema dos países 

pobres, o processo de globalização exclui pessoas de todo o planeta. 

Sachs utiliza outros autores para defender que os países “[...] 

deveriam impor limites às forças do mercado e estabelecer o combate ao 

desemprego como prioridade número 1 das políticas públicas” (SACHS 1996, p. 5). 

O economista Sachs relaciona algumas possibilidades de geração de emprego 

através de políticas públicas, tais como: desenvolvimento rural; eliminação do 

desperdício dos recursos naturais e melhor manutenção dos serviços de infra-

estrutura; empregos na área de serviços sociais e construção de moradias 

populares. Instigado, durante a entrevista, sobre a impotência norte-americana frente 

aos problemas estruturais, Sachs respondeu que não enxerga os Estados Unidos 

por esse prisma, apesar de colocar que o momento é difícil, que é preciso ser 

analisado, apresentou uma possível alternativa: a economia doméstica é uma saída 

para a verdadeira reforma.    

Sobre a reforma agrária, Sachs colocou que o Brasil tem condições 

de melhorar o desenvolvimento equilibrado cidade–campo. Analisou a situação das 

pessoas que saíram do campo e hoje vivem nas periferias das cidades, 

principalmente nas favelas, esperando para serem urbanizadas. Quanto a isto, fez 

uma contraposição entre ser mais fácil preparar as condições básicas nas cidades - 

emprego e moradia -  ou gerar emprego no campo, levando serviços e culturas. Em 

sua opinião, a segunda solução é mais viável devido a quantidade de terras 

improdutivas no Brasil. Quanto a economia internacional, afirmou que não existe 

livre comércio porque os países  desenvolvidos, que falam tanto em aberturas de 

mercado, estão sempre se fechando para os demais. 

A terceira entrevista analisada é de Milton Santos que encara a 

globalização como perversidade, associando-a ao desemprego crescente, que gera 

pobreza em todos os continentes. Fala dos males,  que atingem a humanidade 

devido ao comportamento competitivo, como: doenças, mortalidade infantil, 

educação de baixa qualidade, egoísmo, corrupção. Segundo o autor, a pobreza, o 

desemprego e a desigualdade passaram a ser julgado como algo natural (SANTOS, 

1997, p. 5). 
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O Brasil manteve sua economia protegida por décadas mas, no 

plano econômico, mesmo sem querer acaba-se adotando algumas políticas 

internacionais. Para resistir aos efeitos perversos da globalização é preciso um 

projeto de nação para não entregar o futuro do Brasil a qualquer empresa, seja 

nacional ou estrangeira, pois o território brasileiro é visto apenas como recurso.  

As empresas, multinacionais ou transnacionais, ocupam os 

territórios que no momento consideram estratégicos, em pontos privilegiados  de 

cada país, e, no momento que não mais o consideram viável, saem sem se 

preocupar com a nação, pois  não têm compromisso com o território. 

Santos concorda com Sachs em relação à reforma agrária, ao 

afirmar que ela é necessária para resolver o problema dos desempregados que não 

têm como viver nas cidades. Assim como Forrester, Santos diz não ser contra à 

globalização em si, mas contra a globalização perversa que acirra a competitividade 

e acaba com a solidariedade entre as nações. Segundo ele, o ideal seria a 

integração entre os povos e a economia mera conseqüência. 

Em suma, a abertura do país, a livre concorrência, aumentou o 

desemprego devido ao fato de que muitas empresas nacionais faliram por não ter 

como competir com as estrangeiras. As empresas estrangeiras, e várias nacionais, 

não geram um número suficiente de vagas para absorver a mão-de-obra disponível 

no mercado de trabalho devido o grau de automação. O Estado não investe em 

políticas públicas para geração de emprego, alegando que não têm recursos. Além 

disso, a flexibilização imposta aos contratos de trabalho levou aos baixos salários e 

a insegurança aos trabalhadores. Em decorrência de todos esses fatores 

interligados, a globalização levou ao aumento do trabalho informal no Brasil a partir 

da década de 1980.  

4.1. As causas do aumento da informalidade no Brasil  
 
 

O aumento da informalidade no Brasil, não está relacionado apenas 

à queda de dinamismo da economia brasileira. Existem outros fatores, como o 

processo de terceirização em que várias funções, que antes eram executadas dentro 

das empresas, passaram a ser realizada fora das mesmas, reduzindo o número de 

empregos com carteira de trabalho. Muitas vezes o próprio trabalhador, que foi 
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excluído da empresa, passa a ser contratado na condição de autônomo, de 

microempresário ou de prestador de serviço informal para realizar as mesmas 

funções que exercia e que foram eliminadas na empresa.  

Com a queda do número de trabalhos assalariados na indústria, 

aumenta o emprego no setor de serviços, que  é mais propenso  a gerar empregos 

informais. Desta forma, tende a aumentar a informalidade no mercado de trabalho 

brasileiro.  

Entretanto, são diversas as causas do avanço da informalidade no 

Brasil como, seguridade social, legislação trabalhista, aumento das micros e 

pequenas empresas. Estas empregam um número reduzido de trabalhadores com 

carteira assinada em relação ao grande número de trabalhadores informais. 

Com o avanço da informalidade, aumenta a precarização do 

trabalho, ou seja, ocorre deterioração nas condições de trabalho e de vida do 

trabalhador. Entretanto, não é só a perda de carteira assinada que significa 

precarização, um dado mais concreto para medir o bem estar do trabalhador é a 

renda. Existem trabalhadores na economia informal com baixos rendimentos, no 

entanto, estão em média mais elevados que os grupos menos favorecidos dentro do 

setor formal. Assim, as pessoas das atividades informais não têm motivação para 

deixar o setor (SOUZA, 1980, p. 156).  

Como já foi dito anteriormente, e também para muitos estudiosos do 

tema, o crescimento do trabalho informal está ligado à pressão competitiva que a 

abertura da economia brasileira causou no setor industrial. Pois, até as indústrias 

que sempre foram mais formalizadas para ganhar produtividade estão burlando a 

legislação, ou seja, estão recorrendo ao trabalho informal devido aos encargos 

trabalhistas e investindo, principalmente, em tecnologia mais moderna, que 

necessita de cada vez menos mão-de-obra, e com maior qualificação profissional.  

Segundo Santos (1979, p.34)  
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[...] onde antes dois, três ou às vezes uma dúzia de trabalhadores 
dividiam o trabalho, agora basta um trabalhador. E freqüentemente 
esse novo cargo não caberá a nenhum daqueles que antes 
desempenhavam as atividades tradicionais originais.   

As pessoas menos qualificadas foram direcionadas para o setor de 

serviços e comércio, onde a informalidade é maior. Estudo realizado por Ramos3, 

entre 1991 e 2001, sobre a evolução da  informalidade no Brasil, constatou que a 

falta de qualificação para o trabalho levou ao aumento do grau de informalidade da 

economia brasileira.  

4.2. A evolução da informalidade de 1991 – 2001 
 
 

Assim como Malaguti, Ramos também associou as grandes 

transformações no mercado de trabalho as significativas mudanças ocorridas no 

cenário econômico nacional. Associou o crescimento da informalidade com a falta de 

proteção da legislação trabalhista e aponta, ainda, que sem essa proteção há uma 

queda na qualidade de empregos. “[...] Estaria havendo, portanto, uma precarização 

dos empregos através da informalização do mercado de trabalho” (RAMOS, 2002, p. 

1). Afirma que isso se deve às transformações ocorridas, já no início da década de 

1990, com a abertura da economia brasileira. As indústrias de transformação, que 

demandavam grande número de mão-de-obra, para se tornarem competitivas no 

mercado externo reestruturaram a produção para diminuir a necessidade de mão-de-

obra e em conseqüência os custos. 

A terceirização aumentou o crescimento do setor de serviços e, após 

a implantação do Plano Real, a supervalorização da moeda levaram a outras 

mudanças para aumentar a produtividade, como fraudar os pesos declarados nas 

embalagens dos produtos industrializados. (MALAGUTI, 2000) 

Ramos, com base nos dados fornecidos pela Pesquisa Mensal de 

Emprego (PME), realizada pelo IBGE, fez uma análise das seis principais regiões 

metropolitanas brasileiras - São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, 

Recife e Salvador- de 1991 a 1996, em que os trabalhadores informais passaram de 

                                                           
3  Lauro Ramos é  economista do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 
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40% para 47% e em 2001 chegou em torno de 50%. Ele atribuiu esses números as 

mudanças na estrutura ocupacional,  

[...] o crescimento da informalidade foi devido, em boa medida, ao 
fato de a década de 1990 ter testemunhado mudanças profundas na 
estrutura ocupacional metropolitana houve um vasta gama de 
alterações,  que ao menos numa primeira análise, podem ser 
sintetizadas pelo exame do comportamento de dois setores 
emblemáticos da economia e da indústria de transformação e do 
setor de serviços. (RAMOS, 2002, p. 3) 

A indústria de transformação foi o segmento mais afetado pelo 

processo de abertura da economia à concorrência internacional diminuindo sua 

participação de 22%, em 1991, para 16% em 1999. O setor de serviços, no mesmo 

período, com a terceirização utilizada como estratégia para reduzir a estrutura 

produtiva e por absorver trabalhadores que ingressam no mercado, passou de 36% 

para aproximadamente 42%. Deve-se lembrar do grau de informalidade do setor de 

serviços e dos vínculos formais e mais intensivos na indústria de transformação. 

“Constatamos assim, que a premissa básica de que os vínculos trabalhistas são 

bastante formalizados na indústria de transformação, e de natureza bem mais 

informal no setor de serviços, de fato se confirma” (RAMOS, 2002, p. 3). Mas, 

mesmo nas indústrias, a informalidade está aumentando e passou de 20% em 1991 

para cerca de 30% do pessoal ocupado de 1999 em diante, por isso, é necessário 

estudo mais detalhado sobre a evolução da informalidade no país.  

Também é importante entender a importância das mudanças 

setoriais para a informalidade. Um ponto que vale ressaltar é que em, termos 

relativos, a informalidade cresceu mais nas indústrias do que no mercado de 

trabalho como um todo, “[...] mas ainda assim o número de postos dessa natureza 

cresceu em termos absolutos dentro da indústria, pois o aumento  da informalidade 

mais do que compensou o encolhimento do setor” (RAMOS, 2002 p. 6 e 7). Ou seja,  

em 1991 a ocupação na indústria diminui de 3,35 milhões de trabalhadores para 

2,77 em 2001 e o trabalho sem vínculo formal passou de 0,55 milhão para 0,82 

milhão no mesmo período, ou seja, além de diminuir os postos de trabalhos nas 

indústrias, aumentou-se o número de trabalho sem carteira assinada. 
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Em suma [...] podemos observar que entre 1991 e 2001 foram 
gerados, em termos líquidos 2,11 milhões de ocupações, mas o 
número de vínculos informais cresceu mais que isso – 2,43 milhões. 
[...] o setor de serviços abrigou 1,84 milhão de trabalhadores a mais 
que 1991, e cerca de 60% - 1,12 milhão – através de vínculos 
informais. [...] concentrando as alterações em números absolutos, 
vemos que os setores da indústria e serviços explicam, em conjunto, 
57% dos postos de trabalhos informais criados entre 1991 e 2001. 
(RAMOS, 2002, p. 7) 

Embora esses dois setores sejam importantes para compreender o 

crescimento da informalidade, cada um deles teve participação distinta. Com isso o 

autor conclui  “[...] que a ligação entre mudanças na estrutura setorial do emprego e 

mudanças na informalidade não é tão forte quanto uma primeira análise pode levar a 

supor” (RAMOS, 2002, p. 7). Embora não seja fácil compreender, é importante 

esclarecer que o setor de serviços aumentou o crescimento do setor informal a 

medida do seu crescimento. Enquanto a indústria praticamente não contribuiu para a 

expansão desse setor, pois a medida que diminui os postos de trabalho, aumentou o 

número de trabalho informal, ou seja, houve um crescimento de apenas 0,27 milhão, 

enquanto, o setor de serviços teve um aumento de 1,12 milhão. 

4.3. Década de 1990: Plano Real e desemprego 
 
 

De 1950 a 1980 houve um intenso êxodo rural no Brasil que 

envolveu mais de 35 milhões de pessoas, que pode ser considerado um dos  

maiores fluxos migratórios da história humana, oferecendo às indústrias  um grande 

exército de reserva.  Até os anos de 1980 o Brasil seguia com atraso em relação aos 

países desenvolvidos, entretanto, a evolução do emprego formal sempre foi positiva, 

somente a partir da década de 1990 que houve a inversão desse processo 

aumentando o número dos sem registros em carteira. 

Embora, a década de 1980 tenha sido de recessão econômica, com 

o aumento da pobreza e dos trabalhados precários, “ao findar os anos 80 ainda 

estava prestes a ocorrer aquela que pode ser considerada a pior mazela do 

capitalismo: o desemprego de massa” (MALAGUTI, 2000, p. 41). De início, apenas 

os trabalhadores com menor qualificação mas, com o passar dos anos, todos sem 

exceção foram atingidos pelo desemprego, até mesmo a chamada classe média. 

Isso foi confirmado em  um estudo realizado  pela Secretaria do Desenvolvimento, 



53 
 

Trabalho e Solidariedade da Prefeitura do município de São Paulo, no qual ficou 

evidente que a taxa de desemprego da classe média cresceu 50% em 10 anos. 

(DANTAS, 2004, B3)   

Em meio a essa recessão econômica, foi implantado o Plano Real, 

em 1994. Entretanto, os problemas dos anos de 1980 continuaram, apenas 

perderam sua dinâmica, mas um grupo de entidades representativas da sociedade 

civil percebeu, 

[...] que a própria ‘montagem’ do Plano Real não permite brechas à 
implantação de políticas de emprego, de melhorias salariais, de 
distribuição fundiária, de controle ambiental ou de aperfeiçoamento 
da frágil democracia brasileira. Entre o Plano Real e o 
desenvolvimento social existe uma profunda incompatibilidade. 
(MALAGUTI, 2000, p. 43) 

A estrutura do Plano Real estava fundamentada em 3 simples 

medidas técnicas indissociáveis: manutenção de taxas de juros elevadas, 

valorização artificial da taxa de câmbio, ampla abertura comercial. Isto tudo 

acompanhado de algumas medidas de “Reformas Constitucionais”, que adaptaram as 

leis nacionais do Brasil às regras da OMC (Organização Mundial do Comércio), 

subordinando o mercado brasileiro, as instituições internacionais. 

Uma análise reflexiva sobre as conseqüências do Plano Real, em 

relação ao desemprego e ao social de forma geral, permite concluir que a abertura 

das fronteiras comerciais causou uma concorrência desleal, devido ao grau de 

desenvolvimento de cada país. Pode-se levantar a seguinte questão: como 

convencer as empresas nacionais a oferecer mais empregos, se os custos com os 

funcionários são elevados? Por outro lado, as novas tecnologias utilizadas pelas 

grandes empresas, estrangeiras e várias nacionais, têm causado a falência de 

muitas empresas, suprimindo postos de trabalho. Além disso, as questões 

trabalhistas têm sido, cada vez mais, negligenciadas com a força de trabalho 

perdendo demanda no mercado e com a flexibilização do trabalho através dos 

contratos temporários. 
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[...] o mais provável é [...] que ao lado da precarização das condições 
contratuais de trabalho acentue-se o desemprego [...] um 
recrudescimento do desemprego deve advir da restrição da demanda 
de bens de consumo provocada pela menor quantidade de moeda em 
circulação [...] os novos trabalhadores tenderiam poupar mais e 
consumir menos [...], a tendência é da continuidade ou até 
crescimento das demissões. (MALAGUTI, 2000, p. 52-53). 

Malaguti, em 2000, quando foi editado seu livro falou do crescimento 

das demissões e do aumento  do desemprego e da economia informal que nesse 

ano estava em torno de 50%. Pesquisa do IPEA, em fevereiro de 2004,  já 

apresentava mais de 50% de pessoas desempregadas no Brasil. Em relação aos 

rendimentos, é visível a queda dos salários e a conseqüente queda de poder 

aquisitivo para consumir até mesmo gêneros de primeira necessidade. Constata-se 

mais uma vez a falta de política para desenvolver um mercado interno para a 

indústria brasileira. 
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5. ALTERNATIVAS  ESTRATÉGICAS  

Crescimento econômico não é sinônimo de desenvolvimento, para 

mudar essa situação, primeiramente, o país precisa mudar a estrutura de produção 

industrial. Precisa, também, deixar de  incentivar apenas a  expansão dos setores 

dinâmicos e oferecer subsídios aos setores da indústria de transformação, que produz 

para grande parte da população e, na maioria das vezes, oferta mais empregos. 

Contribuindo, assim, para diminuir o setor informal. 

Criar solução para a economia informal é sempre conflitivo, mas 

nesse capítulo abordaremos algumas alternativas. Se elas são viáveis vai depender 

das especificidades de cada lugar e da administração pública de cada município.  

Uma das soluções seria, “[...] reter uma proporção maior do 

crescimento da população rural no campo” (SOUZA, 1980, p. 176). Para atingir esse 

objetivo poderiam ser estimuladas várias atividades tanto no setor agrícola como no 

não agrícola nas zonas rurais, como: construção de estradas,  incentivo a pequenas 

indústrias, artesanatos, etc. 

Mas, se não for possível segurar a população rural no campo, 

precisam ser criadas políticas de emprego nos setores modernos do setor formal. 

Ou, ainda, desenvolver atividades urbanas mais atrasadas para aumentar a 

produtividade e fornecer mais empregos e absorver os migrantes. 

Ao mesmo tempo é importante deixar claro que não bastam ações 

pontuais para atender uma pequena parcela desse setor. De acordo com Souza 

(1980, p. 179)  

[...] existe uma tendência ‘elitista’ que considera como políticas para 
o setor informal uma série de ações muito parciais que, apesar de 
formalmente corretas, estão dirigidas somente a uma parte 
infinitesimal do que realmente é este setor.  

Podemos citar o exemplo do Shopping Popular, em Londrina, que 

possui 328 boxes e atende parte de um segmento do setor informal, Entretanto, este 

setor é amplo e possui outros segmentos que não são visíveis, como os camelôs, 

para os quais não existe nenhum tipo de política de incentivo. Souza alerta sobre os 

programas de apoio as microempresas em que, segundo ele,  o poder público antes 
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de adotar as medidas de apoio faz-se a triagem dos empresários que tem 

potencialidade para a atividade, deixando os demais segmentos sem nenhum tipo 

de apoio. 

O setor público também poderia contribuir para o desenvolvimento 

das microempresas com a “[...] reorientação de política de empresas do setor público 

no sentido de privilegiar os pequenos produtores nos casos de roupas para as 

Forças Armadas, móveis para escolas e repartições públicas etc.“ (SOUZA, 1980, p. 

185). Talvez os custos sejam maiores por se estar eliminando os concorrentes, mas 

os benefícios sociais seriam sem dúvida melhores. 

Para  melhorar esse quadro não bastam projetos apenas para 

beneficiar  a economia informal, ou ainda, apenas um segmento desse setor. É  

necessária  a adoção de políticas econômicas para todos os setores.  

Pode ser enganosa a tomada de medidas de políticas econômicas a 
não ser que sejam intervenções que atinjam grande parte da 
população via aumento de renda real – que visem aumentar o nível 
de renda e redistribuí-lo de maneira mais eqüitativa. (CACCIAMALI, 
1983, p. 39) 

Entretanto, Souza (1980, p. 167 e 168) expõe que é preciso analisar 

as atividades antes de tomar qualquer medida de proteção.  

[...] nos casos em que a desvantagem do setor informal decorre do 
funcionamento da economia e dos padrões de acumulação, o apoio a 
ele pode significar um sacrifício do crescimento global para se atingir 
um maior nível de emprego. A opção pela implementação de 
políticas de apoio a estas atividades dever-se-ia basear numa análise 
cuidadosa de seus benefícios e custos sociais.(SOUZA, 1980, p.167-
168)   

Essa medida traria vários resultados, entre eles: diminuiria a 

dependência tecnológica e financeira; avançaria o desenvolvimento de técnicas 

nacionais; aumentaria o emprego; expandiria o mercado interno. Ao eliminar a 

necessidade crescente de exportar, já que a tecnologia não precisaria ser 

constantemente modernizada, haveria também maior integração nacional com o 

aumento do número de centros de produção. Com o desenvolvimento desses pólos 

econômicos haveria estímulo às atividades econômicas, assim, propiciando uma 

melhor distribuição de renda. O papel do Estado seria o de unir as atividades 
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modernas e as  não modernas, desta forma, o capital seria investido nos dois 

setores, proporcionando a criação de novos empregos. Dessa forma, o Estado 

ficaria  mais forte pois, “[...] não teria mais de dividir com os  monopólios as 

poupanças nacionais disponíveis e, por outro lado, estaria mais livre para a escolha 

de investimentos, o que permitiria uma política social destinada a corrigir a 

desigualdade” (SANTOS, 1982, p. 116). 

Mas, ainda assim, o setor informal poderia satisfazer as 

necessidades, mesmo que ocasionais, de uma parte dos trabalhadores que, por 

diversos motivos, estejam desempregados ou subempregados, em função do ciclo 

econômico ou de opção em abandonar o setor formal, porque vêem no informal uma 

alternativa de sobrevivência ou de aumento de renda. (CACCIAMALI, 1983, p.34) 

Souza, ao discutir a proposta de aumento do nível de renda, para 

solucionar o problema do crescimento do setor informal, afirma que existem 

obstáculos, pois haveria necessidade de redução do número de ocupados na 

atividade. Portanto, considera a proposta inviável pois, o setor, continuará 

absorvendo mais pessoas. Pode ser citado o exemplo de Londrina, com a 

transferência das pessoas do Camelódromo para o Shopping Popular esperava-se, 

pelo menos, reduzir o número de pessoas nas ruas, o que não ocorreu. Segundo 

Souza, os projetos pontuais levam a uma redução temporário que, com o passar do 

tempo, as ruas serão novamente ocupadas por esse setor.  

 [...] a política de aumento do mercado do setor informal deveria 
tender a reforçar os vínculos entre ambos  nos casos pertinentes, e a 
criar as condições para a melhoria da posição do setor informal em 
relação ao formal, nos casos de concorrência entre ambos. (SOUZA, 
1980, p. 168) 

A partir das posições de Cacciamali, Santos e Souza, podemos 

concluir que o apoio à economia informal pode significar um sacrifício para o 

crescimento econômico, de uma região ou país, se não forem analisados os custos e 

benefícios. É importante ressaltar que para muitas pessoas a atividade informal é a 

única alternativa de sobrevivência, mesmo que temporária ou de complementação 

de renda familiar.  

Para exemplificar, em Curitiba também há incentivo financeiro para 

os camelôs porém, de forma diferente da que acontece em Londrina. A pessoa que 
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deseja trabalhar no comércio informal nas ruas da cidade, pode solicitar a prefeitura 

um ponto fixo mas, para obter a licença deverá enquadrar-se em alguns requisitos, 

desde tempo de trabalho até número de filhos. Segundo “o chefe da Divisão de 

Licenciamento do Comércio Ambulante de Curitiba, [...], cerca de 3 mil ambulantes 

entre camelôs, vendedores de lanches e afins atuam em 500 pontos da área central 

da capital” (apud, NAVARRO, 2004). Afirma, ainda, a atividade é regulamentada 

pela lei municipal n.º 6.407/83, que disciplina as licenças para utilização do ponto. 

Para a definição do ponto é realizado um mapeamento que em conjunto com os 

dados do solicitante são lançados em um sistema informatizado com objetivo de 

ordenar o crescimento do setor. Também afirma que, os camelôs regulamentados 

não podem vender produtos pirateados e contrabandeados, entretanto, sabe-se que 

isso acontece devido a dificuldade  de fiscalização e controle. 

Para a Prefeitura coibir a comercialização de produtos ilegais será 

necessário criar um fórum de discussão aberto aos representes dos trabalhadores 

ambulantes, dos comerciantes e da sociedade civil, que leve a elaboração de lei de 

regulamentação do setor informal. Também cabe, ao governo municipal o 

mapeamento das ruas do centro e cadastro dos interessados, com o intuito de 

estudar a capacidade das vias públicas de forma que os ambulantes não prejudiquem 

a circulação. Além disso, a regulamentação em vigor define que 2/3 dos pontos fixos 

sejam destinados aos portadores de deficiência física (AUGUSTO & FRANÇA, 

2004).   

Como já foi dito anteriormente, este tipo de atividade foi criada para 

os deficientes físicos mas, com o passar do tempo e a crise econômica, este cenário 

mudou,  atualmente é freqüente pais de famílias neste setor. 

5.1. Políticas de Emprego para a Economia Informal 

Ferracin realizou algumas entrevistas, em 1996, com várias pessoas 

envolvidas, de alguma forma, com a economia informal em Londrina. várias 

entrevistas.  

O presidente da Associação dos Camelôs de Londrina forneceu 

informações importantes na ocasião sobre as atividades dos camelôs. Afirmou que a 

maioria das mercadorias era ilegal e que a proximidade do Paraguai representava 
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uma vantagem. Ainda, que a maioria das pessoas que entravam na informalidade 

estavam desempregadas. Também falou que a atividade não era tão lucrativa como 

as pessoas pensavam e que para os camelôs conseguirem alguma renda, para 

garantir a sobrevivência, precisavam  trabalhar longas jornadas, até aos domingos 

na feira dos Cincos Conjuntos. Completou, dizendo que os camelôs não possuíam 

seguridade social e que muitas pessoas não podiam legalizar a atividade devido a 

baixa lucratividade.  

O Auditor Fiscal da Receita Federal, em Londrina, respondeu que 

uma significativa porcentagem dos camelôs não entrou na economia informal por 

necessidade e que muitos só estavam fazendo patrimônio. Quanto as mercadorias 

ilegais, respondeu que seria importante a formação de uma cooperativa para 

legalizá-las, pois os micro empresários não podem importar produtos de outros 

países.  

O Assessor Técnico da Companhia Municipal de Urbanização de 

Londrina (Comurb-Ld), relatou o aumento em 1996 do número de pessoas a procura 

de alvarás de licença para trabalhar nas ruas, principalmente, com carrinho de 

comida. Afirmou que as causas do aumento de pessoas na economia informal  

eram: a expropriação do homem do campo, a globalização e a economia do país. 

Também, levantou que a cidade não comportava mais de um camelódromo, embora 

sabia que muitas pessoas precisavam do mercado informal para sobreviver. 

O Presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Londrina expôs 

que a atividade de camelô é um trabalho irregular, embora seja a forma que as 

pessoas desempregadas encontraram para obter um rendimento e não praticarem 

delitos. Ele esperava que a municipalidade criasse uma  regulamentação que 

contivesse a expansão da atividade. Para isso o Governo teria que criar mecanismos 

de apoio à pequena e a micro empresa, que são geradoras de empregos.  

Após a análise dessas entrevistas entende-se que é necessário 

compreender melhor dois pontos que são recorrentes nas falas dos entrevistados e 

na bibliografia trabalhada: o papel das cooperativas e a regulamentação do setor 

informal. 
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5.1.1. Cooperativas 

Os problemas de baixa renda da economia informal são 

ocasionados pela organização que não permite minimizar os custos e ampliar a 

produção. Desta forma, parte das rendas dos produtores e vendedores ficam nos 

custos com o crédito e comercialização.   

A necessidade de estabelecer políticas para esse setor, segundo 

Souza, está relacionada a três principais razões. A primeira, é devido ao volume da 

força de trabalho urbana ocupada neste setor. A segunda, as características das 

atividades, que na maioria das vezes são precárias além disso, alguns grupos desse 

segmento apresentam baixos rendimentos acentuando o nível de pobreza da 

população. A terceira, refere-se a mão-de-obra ocupada na economia informal que 

não possui políticas de rendas e de proteção dos trabalhadores formais.  

Para que a economia informal atinja um patamar de eficiência, 

deveria ser estabelecida uma política de organização. Ou seja, se o setor se 

organizar, em cooperativas, empresas de trabalhadores ou em simples associações, 

será possível combinar as vantagens econômicas da operação em grande escala 

com o emprego maciço da força de trabalho; também será possível garantir 

empréstimos com taxas de juros menores que os praticados para pessoas físicas, o 

que permitirá investir em equipamentos. Além disso, se houvessem institutos de 

ciência e tecnologia empenhados na criação, adaptação e difusão tecnológica 

adequada para a economia informal poderia levar a melhoria da produtividade e da 

qualidade dos produtos, com isso aumentaria a eficiência a ponto de torná-lo um 

empresário formal (SOUZA, 1980, p.169). 

Como já foi analisado, o Auditor Fiscal da Receita  Federal, em 

Londrina no ano de 1996, ele entendia ser necessária a criação de uma cooperativa 

que atendesse os camelôs, para que eles pudessem  importar os produtos e 

deixassem de trabalhar com mercadorias ilegais fornecidas pelos  ‘sacoleiros’.   

O papel das cooperativas, além de ser uma alternativa na geração 

de renda, valoriza o ser humano na formação de uma identidade profissional. Com 

isso, as pessoas se tornam mais ativas e passam a reivindicar  seus direitos, a 

buscar informações e a trocar conhecimentos com outros trabalhadores. 
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O sistema cooperativista nasceu como uma alternativa de trabalho e 

sobrevivência, tendo como principal objetivo o bem estar de seus cooperados. 

Assim, a melhoria da renda e das condições de trabalho  propicia o desenvolvimento 

da atividade dos envolvidos. Estes objetivos são atingidos, em parte, no momento 

em que se elimina a figura do intermediário, conseguindo reter no grupo a mais valia 

gerada pelo trabalho, que em uma relação formal ficaria com o empregador.  

As cooperativas de trabalho desenvolvem o excedente gerado pelo 
trabalho coletivo aos associados, na proporção da quantidade ou 
qualidade do trabalho prestado. As sobras ou resultados do trabalho 
coletivo, portanto, não privilegiam o capital, mas o trabalho (PERIUS, 
1997, p. 12). 

Esse sistema de cooperativas de trabalho, principalmente, em 

países com grande excedente de mão-de-obra, provou ser eficiente frente ao 

mercado e, devido ao seu caráter solidário, propagou-se pelo mundo, sendo hoje 

responsável por uma significativa parcela de produção de bens e serviços e de 

geração de renda para as pessoas envolvidas neste segmento. Portanto, no caso 

brasileiro, em que o mercado formal de trabalho não tem conseguido gerar números 

suficientes de vagas, para absorver todos os trabalhadores, as cooperativas 

apresentam-se como possível solução. 

O cooperativismo possibilita o status de empresário ao participante, 

fazendo com que este se torne autogestor de sua atividade, mantendo o predomínio 

do trabalho sobre o capital, garantindo os direitos dos participantes, pela forma 

estatutária e não pelas leis trabalhistas. Este sistema, ainda, se preocupa com a  

formação e a capacitação de seus integrantes, para o trabalho e para a vida em 

comunidade, procurando adequar a distribuição da renda à sociedade de 

exploradores e explorados. Além disso, existe o desafio de manter sua base com o 

compromisso educativo, social e econômico de ajuda mutua e de cooperação. 

Augusto & França (2004), também propõem que os camelôs se 

organizem em cooperativas, tanto para a definição de locais a serem ocupados 

como para a fiscalização das atividades; entendem que só depois de bem 

estruturado o setor deveria ser permitido vender apenas produtos produzidos na 

cooperativa. Citam do município de São Paulo, onde  
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Os vendedores ambulantes já contam com órgãos próprios de 
assessoria e  promoção de cursos, sindicatos específicos e até 
convênios com prefeituras e governo. Em São Paulo, [...], há o 
Sindicato dos Trabalhadores da Economia Informal, fundado em 
1992, os Sindicatos dos Ambulantes e Centro de Apoio aos 
Pequenos Empreendimentos de São Paulo. (CEAPAE-SP, apud 
AUGUSTO & FRANÇA, 2004, p.1)  

Projetos como esse podem ser uma saída para que os camelôs 

deixem de vender produtos ilegais e para  aumentar o número de indústrias  

brasileiras. Seria necessário criar indústrias, pequenas ou micro-empresa, para 

fornecer produtos para que as cooperativas pudessem atender esse segmento. O 

apoio das  prefeituras municipais é fundamental para a promoção de cursos, entre 

eles o de administração, isto seria fundamental para crescimento da industrialização 

e para a geração de mais empregos. 

5.1.2. Regulamentação do comércio informal  

Uma outra solução seria regulamentar o comércio informal, já que a 

proibição não resolve, mas até que ponto essa medida resolve o problema dos 

camelôs? Faremos, a seguir, uma breve discussão e reflexão a respeito do tema.  

O comércio informal sempre existiu mas, como anteriormente citado, 

essa categoria aumentou com a crise socioeconômico, 

 [...] houve uma rápida multiplicação desses trabalhadores que gerou 
novos impasses entre diferentes setores da sociedade. Os 
comerciantes passaram a exigir do poder municipal alguma ação que 
coibisse a existência dos camelôs, sob a argumentação de que 
prejudicam as vendas ao oferecerem produtos similares aos das 
lojas a preços menores. (AUGUSTO & FRANÇA, 2004, p.1) 

Além desses problemas, outra preocupação é de que os vendedores 

ambulantes não pagam imposto, nem seguridade social, assim como os demais 

segmentos da economia informal. Mas, segundo levantamento realizado pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística),  

[...] entre os pesquisados, 85% dos que deixaram o trabalho 
assalariado para ter um negócio próprio não querem mudar de ramo 
ou buscar emprego no mercado formal [...] ao ingressarem na venda 
informal de serviços ou produtos, aumentaram sua renda em relação  
situação anterior. (AUGUSTO & FRANÇA, 2004, p. 1) 
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Entretanto, Borges (2002), analisando outro segmento da economia 

informal, possui outra opinião a respeito do assunto 

 [...] o grosso destes trabalhadores vivem totalmente desamparados, sem 
qualquer direito trabalhista ou previdenciário, trabalham longas 
jornadas, ganham míseros rendimentos e nem sequer contam com o 
respaldo de uma organização sindical.(BORGES, 2002, p.1)  

Apenas com a reflexão desses dois autores pode-se aquilatar o 

quanto divergem as idéias em torno desse assunto. O avanço do trabalho informal e 

as divergências de idéias a respeito do tema, mostram a dificuldade de se 

estabelecer um consenso que se adapte a qualquer realidade pois, muito pelo 

contrário, cada lugar ou região possui suas especificidades. Discutimos, a seguir, 

diversos pontos de vistas a respeito da regularização da economia  informal.  

Para Augusto & França (2004), o poder público local, que ainda não 

regulamentou a atividade dos camelôs, deve estar atento quanto as relações entre 

este segmento e o dos comerciantes estabelecidos legalmente e as relações dentro 

do próprio segmento, a fim de evitar possíveis confrontos. Pois, a desorganização 

pode resultar em choque entre  pedestres, ambulantes e comerciantes. Os conflitos, 

entre os pedestres e camelôs, ficam claro no trabalho de Heideck (2002, p.3), “[...] 

transeuntes relatam o constrangimento em dividir as calçadas, com as barracas e 

camelôs, dificultando a passagem e dando margem à pequenos assaltos”. 

Entretanto, os camelôs podem ajudar os comerciantes como na cidade de São 

Paulo, onde as pesquisas apontaram que a presença de camelôs, em algumas 

áreas, atraia os consumidores para as lojas da região; quando os ambulantes foram 

distanciados, o comércio legalizado da região caiu em termos de vendas.  

As prefeituras municipais também devem estar atentas com a 

ocupação do espaço público pois,   

[...] barracas em espaços públicos de convivências ou próximos a 
monumentos públicos podem causar o estranhamento do cidadão 
em relação a esse espaço ocupado e, em seguida, o rompimento 
afetivo do morador com a sua própria cidade. (AUGUSTO & 
FRANÇA, 2004, p.1)   

No mesmo sentido, Heideck (2002) afirma, através de relatos, que a 

descaracterização das praças não agrada a população.  
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Um outro ponto divergente entre os autores refere-se a construção 

de locais exclusivos para esse segmento. Segundo Augusto & França (2004, p. 1) 

[...] a construção de camelódromos [...] não soluciona o problema 
porque o comércio ambulante se estrutura em locais onde há um 
grande número de pedestres, e soluções desse tipo deslocariam o 
camelô para uma área afastada do percurso diário do seu ‘mercado 
consumidor’.  

Já Heideck (2002), em suas análises, afirma que a transferência  de 

trabalhadores informais é possível, respeitando seu trabalho e a qualidade de vida 

no centro da cidade. Mas, depende do interesse, do poder público local, em 

despoluir visualmente a paisagem central, ao mesmo tempo em que se adequa, 

localmente, a atividade em questão, enfrentando a realidade  econômica e social. 

5.1. 3. Política de emprego 

A melhor política de emprego é o desenvolvimento econômico, sem 

inflação e favorável à expansão dos investimentos públicos e privados. Entretanto, a 

prosperidade econômica sozinha não é suficiente para promover o emprego. É 

preciso uma ação conjunta, governo e sociedade, para criar projetos e melhorar 

políticas que estimulem à criação de empregos e ainda  fixem os empregados nos 

seus postos de trabalhos. (SANTOS, 1982) 

O Estado deve proporcionar um ambiente econômico favorável à 

criação de emprego em todos os segmentos empresariais, desde as empresas de 

setor formal (grande, médio e pequeno porte) até ao do setor informal. No entanto, 

para esse último setor seria importante que o governo criasse políticas para 

formalizar esse tipo de economia e, ainda, facilitasse o acesso a documentação 

necessária aos diversos tipos de atividades. Entretanto, o fundamental é o 

investimento em infra-estrutura econômica e social.  

Os órgãos estatais envolvidos com a temática deveriam realizar 

levantamentos, ou utilizar os dados já levantados pelas instituições de pesquisas, o 

objetivo de identificar os setores ou regiões do país que possam proporcionar 

empregos e novas oportunidades de trabalho. Há necessidade, também, de 

assistência técnica e gerencial, principalmente, para as pequenas e médias 

empresas, para as cooperativas e outras formas de produção. Seria importante a 
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elaboração de programas para os empreendimentos familiares e os trabalhadores 

autônomos da economia informal pois, além de não terem proteção social, têm 

dificuldade de acesso ao crédito.  

Cabe lembrar que recusar a modernização da economia brasileira é 

uma falsa opção pois, em curto prazo, as empresas nacionais não sobreviveriam à 

competitividade e, com o tempo, correr-se-ia o risco de perder os empregos 

protegidos. Portanto, qualquer projeto sobre a política de emprego deve passar por 

uma política de reestruturação produtiva. 
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6. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 
Neste capítulo apresentaremos os resultados da pesquisa 

desenvolvida em 2004 que envolve questionários aplicados junto aos camelôs 

instalados no Shopping Popular que foi criado para retirá-los do camelódromo de rua 

e entrevistas com pessoas envolvidas com a atividade informal. Antes, porém 

analisaremos os resultados de trabalho pesquisa realizada, em agosto de 2000, por 

alunas do Curso de Psicologia da Universidade Estadual de Londrina. 

A pesquisa foi realizada através de questionário contendo 15 

perguntas sobre a situação socioeconômica dos camelôs e sobre suas vidas 

pessoais. O questionário foi aplicado com 90 vendedores do antigo camelódromo  e 

das ruas centrais. Obtiveram os seguintes resultados: 52% dos camelôs ganhavam 

acima de três salários mínimos; 90% disseram estar satisfeitos com a atividade; 67% 

possuíam casa própria e 57% responderam que estavam satisfeitos com o ramo.  

O vendedor, Sr. Aprígio Ribeiro, tinha 47 anos, quando relatou que 

havia trabalhado, anteriormente,10 anos no Hospital Universitário como auxiliar de 

enfermagem e abandonara a profissão porque era mais lucrativo vender produtos 

importados na rua. Afirmou, também, que com a renda dava para sustentar esposa e 

filho e, ainda, pagar faculdade para o filho em outro estado. Completou, afirmando 

que, devido ao aumento da concorrência, tem diminuído o lucro sobre das vendas 

dos produtos, entretanto, estava satisfeito em 2000 com a profissão. (entrevista ao 

Jornal de Londrina em 04/11/2000) 

A vendedora, Sra. Neide Ribeiro, em agosto de 2000, falou que 

conseguia uma renda mensal de aproximadamente  três salários para sustento dela 

e da mãe. Mas, segundo ela, precisava trabalhar todos os dias, até mesmo aos 

domingos. Mesmo assim estava satisfeita com a atividade.  

Ambos os camelôs possuíam bancas no antigo camelódromo, 

apenas um foi transferido para o Shopping Popular. Gostaríamos de ter podido 

entrevistar os dois camelôs, para saber se continuam com a mesma opinião a 

respeito da atividade, ou se ao longo desse período e com as mudanças ocorridas, 

principalmente da regulamentação, mudaram de idéia a respeito da profissão.  
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Do relato do Sr. Aprígio da Silva um ponto merece ser melhor 

analisado: a concorrência estava aumentando e, assim, o lucro por produto estava 

diminuindo. Neste sentido Borges (2002, p.2),  

[...] mesmo este mercado informal já dá evidentes sinais de 
esgotamentos. Durante algum tempo, ele serviu de ‘colchão’, 
amortecendo os dramáticos efeitos do desemprego. Antes, a 
abertura do pequeno negócio era uma opção para quem não 
encontrava emprego. Hoje, porém, ele está saturado.  

Esse fato explica a queda nos rendimentos mensais das pessoas 

que trabalham na informalidade, assim como relato do Sr. Aprígio, acima citado.  

Na cidade de São Paulo, em 1992, o comércio ambulante foi 

regulamentado através de iniciativa da Prefeitura com a participação de vários 

órgãos que tinham ligação com o tema. Foram discutidos os problemas oriundos da 

atividade dos camelôs e decididas algumas medidas, entre elas, os ambulantes têm 

que se cadastrar na Prefeitura; têm que pagar ao município pelo uso do espaço 

público; 2/3 dos pontos fixos são reservados aos deficientes físicos; a credencial é 

intransferível. Também, foi criada uma comissão permanente para controlar as medidas 

definidas pelo fórum. Entretanto, cabe lembrar que o comércio informal, foi 

regulamentado mas continuou nas ruas da cidade.  

 6.1. Análise dos questionários 

Apresentaremos neste tópico os resultados dos questionários que 

aplicamos em 2004 com os proprietários de bancas no Shopping Londrina (ver 

questionário em anexo). Os quesitos levantados foram de ordem: pessoal (sexo, 

faixa etária, estado civil, número de filhos, escolaridade, tipo de residência, local de 

origem), ingresso na atividade (atividade anterior, motivo que levou à atividade), 

permanência na atividade (grau de satisfação, tempo na atividade, expectativas, 

pretende continuar), satisfação (com local e com atividade), renda (no camelódromo e no 

Shopping), empregados (familiar, contratada), documentação exigida pela CMTU e 

prefeitura.  

Com relação ao sexo, assim como na pesquisa das alunas do curso 

de psicologia da UEL no ano de 2000, aproximadamente 50% de cada sexo. Esse 
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dado confirma que mesmo havendo 46% das pessoas do sexo feminino, existe um 

grande número de pais de família trabalhando na economia informal, já que 63% dos 

camelôs são casados. Como já foi colocado neste trabalho existe uma grande 

quantidade de mulheres trabalhando neste setor para complementar a renda 

familiar. 

Quanto a idade, houve praticamente o mesmo número de pessoas 

entre 20 a 30 anos e de 31 a 40 anos, com 39% e 37% respectivamente. Desta 

forma, a maioria das pessoas, 76%, estão na faixa etária de 20 a 40 anos, uma 

relativamente população jovem. No tocante a escolaridade, conclui-se que é baixa: 

29% possui o ensino médio, 37% ensino fundamental completo; os demais, 33% não 

possui nem o ensino fundamental completo. Isto vem corroborar as afirmativas de 

que o segmento de ambulantes e camelôs é composto por pessoas excluídas do 

mercado de trabalho devido a falta de qualificação.  

 

 Com relação ao número de filhos os dados foram: 22% não 

possuem filhos, 33% apenas um filho, 29% tem 2 filhos, 12% possuem 3 filhos e os 

demais acima de 4 filhos. Podemos concluir que o baixo número de filhos prende-se 

ao fato de a população levantada ser relativamente jovem.  
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Um outro ponto para análise é em relação a moradia: a grande 

maioria das pessoas, 66% dos entrevistados, possuem residência própria e 29% 

pagam aluguel. Através desses dados podemos concluir que a renda dos camelôs 

permite-lhes ter acesso à moradia seja através da compra de um imóvel ou de 

aluguel. Em 2000 esses dados eram praticamente os mesmos, pois dos  90 

entrevistados pelas alunas do Curso de Psicologia da UEL, 67% tinham casa própria  

Outro dado, fundamental para atingir os objetivos desta pesquisa, é 

sobre a renda. Como pode ser observado no gráfico: 73% da renda dos camelôs, no 

Camelódromo, ficavam entre 1 a 3 salários, e com renda maior que 3 salários apenas 

26%. A relação se inverte ao analisarmos os dados atuais, no Shopping, 71% das 

pessoas disseram que ganham mais de 3 salários contra 24% entre 1 a 3 salários. Na 

pesquisa das alunas de Psicologia apenas 52% disseram que ganhavam acima de 

três salários. Portanto, 90% dos entrevistados disseram que estão satisfeitos com o 

local, principalmente, pelo conforto, segurança e higiene, o que tem atraído pessoas 

de melhor poder aquisitivo. Esse percentual de satisfação é igual a pesquisa 

realizada em 2000. 

 

Quanto ao grau de satisfação com a atividade há uma grande 

divergência de opiniões, os números se dividem: 24% consideram ótima enquanto 

39% e 37% consideram boa e média respectivamente.  

Renda no Camelódromo
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27%

Até 3 salários

Mais de 3
salários

Renda no Shopping Popular

5%

24%
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Até 1 salário

De 1 a 3 salários

Mais de 3
salários

Gráfico 4 – Renda no 
Camelódromo 

Gráfico 5 – Renda no Shopping 
Popular 
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Com relação ao tempo na atividade: a maioria, 58% das pessoas, 

possui de 2 a 5 anos na atividade, 20% entre 6 a 8 anos e os demais, 22%, têm 

mais de nove anos na atividade. Através desses dados pode-se observar que a taxa 

de desemprego foi evolutiva pois, o percentual dos camelôs com menos de 5 anos 

na atividade foi mais expressiva, entretanto,  27% dos camelôs trabalhavam em 

outras atividades da economia informal.  

  

Um dado difícil de ser analisado refere-se a atividade anterior 

exercida pelos entrevistados, devido a diversidade de atividades e a diversidade 

exercida por cada pessoa, como: indústria, comércio, estudante, empresário e ainda 

de outros setores da economia informal. As duas categorias mais expressivas, em 

termos de percentual, com 34% e 26% foram o comércio e outras atividades da 

economia informal.  

 

Com relação aos motivos que levaram a pessoa a iniciar nessa 

atividade são vários, entre eles, baixos rendimentos, desemprego, parentes na 

atividade. O desemprego foi o mais expressivo, com 41% das pessoas, em seguida 

foi ter parentes na atividade com 22% e baixos rendimentos em outros setores com 
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Gráfico 6 – Tempo na atividade 

Gráfico 7 -  Atividades anterior 
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20%. O fato de ter parentes na atividade motivar a entrada dessas pessoas no 

segmento de camelôs pode significar uma boa renda obtida na atividade. 

 

 Por último, foi analisado o local de origem dos entrevistados, 56% 

das pessoas são de Londrina, 20% são de outras cidades do Paraná e 24%, 

apenas, são de outros estados. Como a grande migração rural-urbana ocorreu na 

década de 1960 e os entrevistados tem , em sua maioria, menos de 40 anos, pode-

se inferir que o problema já é urbano, entretanto, reflete a falta de assistência para 

aquela população migrante que não pode oferecer melhores condições a seus filhos. 

Como foi dito anteriormente apenas um dos camelôs que as alunas 

de psicologia da UEL entrevistaram  em 2000  foi para o Shopping Popular. O outro 

foi para a galeria da rua São Vicente que foi construída com recursos dos próprios 

camelôs.   

 

Foto 1 – Galeria São Vicente. Fonte: Dilza de Fátima Chiliga. 

Motivação nessa atividade
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Como o objetivo da pesquisa é o Shopping Popular, foi realizada a 

entrevista apenas com o camelô que está no Shopping. A mesma têm 49 anos, é 

solteira e possui apenas o terceiro ano primário, trabalha sozinha e mora com a mãe 

e uma sobrinha que ela ajuda a criar em Ibiporã. Quando a pergunta foi a satisfação 

com a atividade, ela foi rápida para responder e disse que antes era ótima, embora 

trabalhasse todos os dias estava satisfeita, pois tinha um bom rendimento.  

Falou, também, que não gostou da transferência, mas aceitou por 

não ter outra opção, alega que seu rendimento caiu,  atualmente disse que ganha 

cerca de dois salários. Disse, também, que não tem opção de horário pois, o horário 

de funcionamento do Shopping é de 8:30 às 18:30, no antigo local trabalhava até as 

21:00 horas e abria aos domingos, quando não trabalhava na feira dos Cinco 

Conjuntos. 

Contou que continua trabalhando na feira como uma forma de 

complementar a renda, que passou de mais de três salários para dois salários 

aproximadamente. A mesma disse que tinha o alvará de licença no antigo local mas 

não transferiu devido a insatisfação. Trabalha há dezoito anos como  camelô, oito no 

camelódromo e não sabe por quanto tempo vai continuar na atividade. 

 

Foto 2 – Shopping Popular.  Fonte: Dilza de Fátima Chiliga. 
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6.2. Análise das entrevistas 

 
Os dois administradores do Shopping Popular, Ana Maria Costa e 

Ulisses Sabino, em entrevista para o jornal Folha de Londrina de 05/12/2003, 

portanto aos 11 meses de funcionamento, afirmavam que o Shopping estava 

praticamente consolidado economicamente e que a maioria dos 320 micro-

empresários, na ocasião, estavam satisfeitos com as condições de trabalho e não 

gostariam de voltar a trabalhar nas ruas. 

Depois de mais 11 meses de funcionamento, ou seja, 1 ano e 10 

meses no novo endereço, a opinião dos dois administradores diverge, o que pode 

ser percebido nas entrevistas realizadas com os mesmos, “in loco”, no mês de 

novembro de 2004.  

Primeiramente, a presidente da Associação dos Camelôs de 

Londrina (ACAL) explicou que não existe ONG, como foi relatado no jornal. Segundo 

ela para ser uma ONG a Associação não poderia ter fins lucrativos, além disso 

precisaria de outros documentos específicos. Ainda, afirmou que só existe a ACAL 

(Associação dos Camelôs de Londrina) pois está regularizada e possui CNPJ. 

Afirma, ainda, que a CANAÃ é só um nome fantasia. 

Ambos participaram da formação da ACAL e concordam que a 

transferência do camelódromo para o prédio foi boa. Entretanto, a opinião deles 

diverge quando falam do futuro do mesmo. Para a  presidente da ACAL, uma parte 

das pessoas não tem condições de comprar um imóvel e a saída seria permanecer 

no local pagando o aluguel. Já para o presidente da Canaã, mais otimista, disse que 

se os camelôs tiverem vontade, eles têm como comprar um espaço central em outro 

lugar ou o próprio imóvel.  

Quanto a regularização um presidente fala apenas da sua 

regulamentação. O outro, que já não possui banca no Shopping Popular, levanta a 

questão das mercadorias ilegais, embora não utilize o termo,  argumenta esses 

produtos que são vendidos nos camelódromos, também são encontrados nos 

grandes shoppings, e que por esse motivo não  há como levar a risca a fiscalização. 

Entretanto, as críticas estão sendo feitas desde a inauguração do 

shopping popular, como em matéria local editada em 14 de fevereiro de 2003, 
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intitulada “Produtos piratas dominam o Shopping Popular”, que fala do acordo feito 

entre os representantes dos camelôs,  o Ministério Público Federal, a Polícia Federal 

e a Companhia de Trânsito e Urbanização, sobre a não comercialização de produtos 

piratas e conclui que o acordo não está sendo cumprido.  

Um outro artigo, publicado em 07 de julho de 2004, com o título, 

“Incentivo aos camelôs é piada, diz professor”, também faz críticas. Nesse artigo, o 

professor Miguel Arturo Oliveira4 afirma que a legalização com alvará de licença e 

CNPJ não resolve o problema, se as marcas famosas continuarem sendo 

falsificadas, fornecendo mercadorias ilegais, continuará ocorrendo sonegação 

tributária e isto acarreta diversos prejuízos para a economia do país. Afirma também 

que, além de enriquecer a máfia, leva a falência das indústrias nacionais. Ou seja, 

segundo o professor, essa legalização não é de forma alguma a solução para o 

desemprego porque gera emprego ruim e caro,  e a população do município terá de 

pagar as despesas. 

O professor Oliveira também afirmou que uma pessoa trabalhando 

como camelô acaba com quatro vagas nas fábricas, e completou que isso é 

conveniente para o poder público devido a sua incapacidade de executar políticas 

estruturais de emprego. Acrescenta, ainda, uma crítica ao Secretário Municipal de 

Fazenda, Wilson Sella, quando este fala que o Shopping Popular é modelo para o 

país, no mesmo momento em que a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) apura 

que 80% das mercadorias vendidas pelos camelôs são controladas pela máfia 

chinesa. O professor conclui que o comércio ilegal desses produtos pode gerar 

empregos na China e não aqui no Brasil e fecha dizendo que se as leis fossem 

cumpridas acabariam os camelódromos do Brasil. 

Desta forma, pode-se concluir que não resolve regularizar apenas os 

documentos é preciso fiscalizar para que não haja a venda de mercadorias 

falsificadas pois, como relatou o professor, além de enriquecer a máfia gera a 

quebra das indústrias nacionais. Embora o professor afirme que a fiscalização 

inviabilizaria o funcionamento dos shoppings populares por causa das mercadorias 

ilegais, ainda há uma saída. Se o poder público local incentivasse as pequenas e 

micro empresas a produzir para os camelódromos, através da formação de 

                                                           
4 Miguel Arturo Oliveira, professor de Economia da Universidade Estadual de Londrina (UEL), pesquisador do 
comércio informal, com doutorado em Economia Regional Urbana. 
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cooperativa, os camelôs só poderiam vender produtos  de uma marca criada por 

eles. 

Com o objetivo de compreender melhor a atividade dos camelôs em 

Londrina, realizamos uma pesquisa que consistia em verificar  a concentração de 

camelôs da área central de Londrina. A pesquisa foi  realizada em novembro de 

2004 quando percebemos que, novamente, está aumentando o número de camelôs 

nas ruas. Embora o presidente da CMTU tenha dito em uma reportagem local que  a 

prefeitura e a CMTU não iriam permitir camelôs nas ruas, esse número  tem 

aumentado.  

Como pode ser observado no mapa, em apenas 23 quarteirões da 

área central foram localizados 147 camelôs entre carrinhos de lanche, fruta, alho, 

pessoas circulando com carriolas vendendo frutas e doces, outras com mochilas 

vendendo CDs piratas, vendedores de passes do transporte urbano e outros 

vendendo cintos, carteiras, pilhas, capas de celulares e artesanato. 
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Para driblar os fiscais da CMTU, os camelôs carregam um tipo de 

barraquinha, quando os fiscais passam pelo local eles juntam seus pertences e 

saem mas, em seguida estão de volta. Isso foi observado na realização da pesquisa. 

Veja as fotos abaixo. 

 

Foto 3 – Camelôs vendendo carteiras e outros objetos no calçadão 

da Avenida Paraná. Fonte: Dilza de Fátima Chiliga. 

 

 

Foto 4 – Camelô vendendo CDs encima de uma caixa de papelão no 

calçadão da avenida Paraná.  Fonte: Dilza de Fátima Chiliga. 
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Com a criação do Shopping Popular, começou surgir em Londrina as 

galerias, que possuem estrutura muito parecidas com o mesmo. Com a transferência 

dos camelôs da avenida São Paulo para o Shopping, houve a criação da galeria São 

Vicente, na rua São Vicente próximo ao terminal urbano. Atualmente, já foram 

criadas a galeria Mato Grosso na rua Mato Grosso, ao lado do Shopping Popular  e 

está sendo construída na a Galeria Canaã na rua Sergipe em frente ao mesmo. Nas 

galerias que já estão funcionando pudemos observar que a maioria das mercadorias 

comercializadas são falsificações de marcas famosas, assim como no Shopping 

Popular.   

 

Foto 5 – Galeria Mato Grosso. Fonte: Dilza de Fátima Chiliga.  

 

Foto 6 – Futura Galeria Canaã.  Fonte: Dilza de Fátima Chiliga.   
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Uma afirmativa que aparece de forma constante, em especial nas 

reportagens de jornal, é a de que o camelô após a sua regularização passará a ser 

um micro-empresário. Mas o que é micro–empresa? Para a Receita Federal é “[...] a 

pessoa jurídica que tenha auferido, no ano calendário, receita bruta igual ou inferior 

a R$ 12.000,00” (Receita Federal, 23/03/04). Entretanto, para ser pessoa jurídica a 

pessoa física precisa, primeiramente, registrar a empresa na Junta Comercial e obter 

o Contrato Social, depois cadastrar na Receita Federal no Contrato Nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ). De posse do Contrato Social e do CNPJ, solicita o Alvará 

de Licença na Prefeitura. A arrecadação de impostos de micro–empresa é através 

do Simples (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Micro- empresas e das Empresas de Pequeno Porte), criado no ano de 1997 que 

consiste na arrecadação de impostos e contribuições federais com uma alíquota 

única de 3%. Teria o ambulante, o camelô, condições de arcar com toda essa 

burocracia se o que ele busca e no mais das vezes só consegue garantir a 

sobrevivência mínima ? 
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CONCLUSÃO 
 

 

Ao finalizar este trabalho, chegamos a algumas conclusões que, 

embora parciais, são importante para a melhor compreensão da realidade e para 

abrir caminhos para novas reflexões a respeito do tema estudado. 

A economia informal, como já foi dito, sempre existiu mas, nas 

últimas décadas, atingiu níveis nunca vistos. No Brasil, em 2003, três das seis 

maiores regiões metropolitanas do país tinham mais pessoas no mercado de 

trabalho informal do que com registro em carteira. Identificar os motivos dessa 

evolução é fundamental para tomada de decisões local e nacional. 

A abertura do país a livre concorrência, a partir de 1980, levou a 

falência de muitas industriais, também, houve o enxugamento nas empresas devido 

as incertezas econômicas, isto provocou o aumento do número de desempregados 

ou de trabalhos precários. Em Londrina, a oferta de empregos a partir da 

implantação do Plano Real caiu de 101.272, em 1994, para 91.018 em 2000. A 

economia informal, nesse período de não crescimento da economia interna, 

expandiu como forma alternativa para suprir a falta de trabalho formal.  

Aqui em Londrina a situação não é diferente e isto pode ser 

confirmado com a pesquisa realizada para este trabalho. Os resultados do 

questionário aplicado, com quarenta e uma pessoas no Shopping Popular, mostram 

que apenas 41% disseram que o motivo de estarem na economia informal é devido 

ao desemprego, 20% responderam baixos rendimentos. Mesmo somando esses 

dois motivos, restam 39%  que apresentaram outros motivos, é um índice elevado.  

Como foi relatado por Aprígio da Silva em 2000, o seu rendimento 

estava caindo devido ao aumento pessoas na atividade, essa é uma tendência que 

aparece em 2004. A economia informal que sempre aliviou os efeitos das crises 

econômicas oferecendo uma renda para a sobrevivência desse trabalhador, com o 

aumento da demanda está se tornando inviável economicamente para os 

trabalhadores. Não se pode esquecer que uma parte dessas pessoas, que 

trabalham na informalidade, atinge nível de renda superior a classe menos 

favorecida da economia formal. Isso fica evidente em nossa pesquisa, 20% das 
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pessoas que foram trabalhar como camelô, o foi devido aos baixos rendimentos na 

economia formal, e os outros 39% o foi por outros motivos como parentes na 

profissão, identificação com a atividade, etc. 

  Houve problema  para o desenvolvimento desse trabalho,  por 

questões de divergências internas, a maioria das pessoas não queriam responder o 

questionário, com isso, conseguimos  uma pequena amostra,  dando margens a 

possíveis divergências de interpretação.     

O Shopping Popular em Londrina, é um exemplo de quando o poder 

público local decide interferir politicamente numa questão social que foi ocasionado 

por questões econômicas. 

Embora o poder público local tivesse a intenção de resolver 

localmente o problema, isso não aconteceu totalmente pois, o que ficou acordado 

entre os camelôs, a CMTU e a Prefeitura, não está sendo cumprido. Eles continuam 

vendendo produtos piratas, comercializando bancas  dentro do Shopping Popular e 

muitas pessoas ainda não possuem a documentação exigida: o CNPJ e ICMS, ou 

seja, continuam na economia informal.  Dos que já possuem a documentação, a 

maioria não paga o Simples, as compras e as vendas na maioria das vezes são 

realizadas sem notas fiscais. Assim, essas transações não geram receita oficial pois 

não pagam os impostos que deveriam ser recolhidos pelas micro - empresas.  

Com base na pesquisa, podemos concluir  que a maioria   está 

satisfeita com o local, que seus rendimentos aumentaram em relação ao 

Camelódromo, que o espaço físico tem proporcionado higiene, segurança e 

conforto. Entretanto, uma parte ressalta que seus gastos aumentaram e ainda 

sentem insegurança em relação a permanência  ou não no local. Com  relação ao 

aumento dos rendimentos uma análise nos leva a conclusão que o local do 

Shopping Popular continua na rota de tráfego das pessoas,  localizado numa rua de 

grande comércio e perto de um grande shopping.  

O poder público continua como responsável pela infra-estrutura, no 

caso pelo Shopping Popular. Acrescente-se que o Estado não está recebendo a sua 

parte pois, os camelôs continuam ilegais perante o fisco, não emitem notas fiscais e 

com isso não arrecadam os impostos.  
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Durante a pesquisa observamos que as mercadorias continuam 

ilegais, esse é um grande problema nacional. Os produtos ilegais entram no país 

sem pagar as taxas de importações, não contribuem para o aumento do Produto 

Interno Bruto, além disso, leva a falência muitas indústrias nacionais. Com base num 

estudo realizado pela consultoria MC Kinsey foi constatado que a informalidade já 

atinge 39,8% do PIB do país. Desta forma, podemos concluir que a economia 

informal afeta em grandes proporções a economia interna do Brasil.  

Crescimento econômico não é sinônimo de desenvolvimento, para 

mudar essa situação, primeiramente, o país precisa mudar a estrutura de produção 

industrial. Deixar de investir apenas em exportação e criar uma economia interna, 

investir na  expansão dos setores menos dinâmicos,  como as  indústrias de 

transformação que geralmente produz para grande parte da população e na maioria 

das vezes têm ofertado mais empregos. Regularizar a economia informal, desde que 

não prejudique a economia do país. Criar políticas estruturais de emprego, 

lembrando que trabalhador com renda consome mais e desenvolve a economia 

interna do país.  

Essas foram algumas das contribuições deste trabalho para o 

momento presente, já que a economia e a política são constantemente  redefinidas e 

precisarão de estudos constantes para que em cada período   seja apontada a 

melhor solução para o desenvolvimento do Brasil.   
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Entrevista com o Presidente da Associação dos Camelôs de Londrina 
 
Pergunta (P):  Dilza 
Resposta (R):  Presidente da Acal 
 
P – Como a ACAL  se mantêm? 
R – A Acal (Associação dos Camelôs de Londrina) é uma associação , que foi 
formada há mais de 8 anos. A Acal não têm gastos. O presidente e vice da 
associação trabalha sem receber nada, em benefício de todos. O condomínio é para 
pagar  água, luz e limpeza. A associação recebe dos camelôs o dinheiro e paga as 
contas. O presidente da associação só faz o trabalho beneficente. 
 
P – Por que foi formada a Acal? 
R – A Acal foi formada na gestão do prefeito Cheida, quando nós ainda estávamos 
na rua era um grupo de camelôs, aí foi pensado no nome para montar uma 
associação. 
 
P – Você participou na formação da Acal? 
R – Participei porque na época já trabalhava lá, então foi montada a Acal é isso que 
eu sei. 
 
P – Mas, qual foi o objetivo principal da formação da Acal? 
R – Seria para defender os direitos daquele grupo de camelôs. 
 
P – O que você achou da transferência do camelódromo para esse prédio? 
R – Olha essa pergunta é até meio difícil, eu posso responder por mim, na minha 
opinião, a transferencia para o prédio foi bom, porque a gente estava lá na rua e aí 
tinha as pessoas que não iam lá, cujo tinha medo achava assim, eu não vou tenho 
medo de ir lá e ser assaltado, para mim foi bom. 
 
P – O que você acha da regularização? 
R – Pra minha pessoa em particular não mudou muita coisa, porque desde lá de 
baixo eu já tinha empresa aberta, alvará tinha tudo, então o que eu fiz, eu só 
transferi o endereço da forma e o lavará só mudou porque era da CMTU e agora é 
da prefeitura e eu já tenho também, então para mim foi normal.  
 
P – Você sabe dizer como está a expectativa das pessoas em relação a compra de 
um local. 
R – Se as pessoas que está aqui hoje, todo mundo tivesse condições de comprar 
um local seria muito bom, mas têm uma parte das pessoas que não têm condições 
hoje de comprar um local, próprio, mas tem muita gente que não, então seria injusto 
com essas pessoas que não tem, então eu acho mais provavelmente que agente 
fique aqui, continue aqui que já está instalador já está certo e pague o aluguel. 
 
P – a prefeitura vai pagar o aluguel até o final desse ano e depois? 
R – O acordo que agente tem com o prefeito, o compromisso que o prefeito assumiu 
com agente foi até o final do ano é por conta da prefeitura, então é uma ajuda, é um 
beneficio de dois anos que eles dão para você começar um negócio, então essa 
ajuda que agente recebeu, como eles dão para várias empresas que se instalam em 
Londrina, eles podem também das essa ajuda, então essa ajuda que ele deu para 
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agente de dois anos a prefeitura paga o nosso aluguel e agente paga só os gastos 
que têm interno, mas todo mundo aqui que veio para cá têm ciência que a partir do 
dia primeiro do ano que vem é por nossa conta. 
 
 
Entrevista com a Presidente da Associação Canaã 
 
Pergunta (P): Dilza 
Reposta (R): Presidente da Canaã  
 
 
 
P – Qual o papel desempenhado pelas ONGs? 
R – Dar suporte aos associados, ela têm o poder de administrar o empreendimento, 
então na verdade a ONG é que faz a parte de representar o camelô junto aos órgãos 
públicos e administração geral. 
 
P – A ONG já está regulamentada? 
R – Ela está regulamentada e reconhecida. 
 
P – Quais são os documentos exigidos? 
R – O CNPJ, ela têm inscrição exigida e ela é reconhecida também pelo município 
então as exigências legais para uma ONG não temos.  
 
P – A CMTU e a prefeitura vão pagar o aluguel até dezembro, e depois? 
R – então você veja bem, o camelô têm ciência que houve esse incentivo por um 
período de dois anos, a partir de janeiro ele têm que estar preparado para ficar aqui 
neste imóvel se quiser ficar pagando o aluguel, é tanto que eu tenho defendido que 
agente procure um espaço e adquira esse espaço para que agente saia do aluguel, 
o camelódromo hoje se tiver vontade se quiser pode comprar uma espaço central, 
porque o número de pessoas associadas é bastante grande, nós temos condições 
de comprar um empreendimento fora daqui ou até este mesmo o camelô hoje têm 
condições de assumir um certo valor parcelado e adquirir um imóvel onde está ou 
outro imóvel. 
 
P – Quando foi organizado o camelódromo, quais foram os critérios que a prefeitura 
utilizou? 
R – O critério para fazer, primeiro para estar aqui tinha que estar na rua, tinha que 
estar cadastrado na rua, então todas as pessoas que vieram para cá foram pessoas 
que estavam cadastrados que estavam trabalhando na rua, então esse foi o primeiro 
critério e onde a pessoas deveria ficar  o número da banca dele, foi através de 
sorteio. 
 
P – Você sabe me dizer se todas as pessoas já possui a documentação exigida pela 
prefeitura e CMTU? 
R – Acredito que todos não, mas um bom número, aqui muda muito então a pessoa 
hoje está com a banca amanhã desfaz da banca. Hoje que veio da rua só tem de 60 
a 70%, mudou muito vem mudando demais, se a pessoa por exemplo tem um 
investimento empreendimento aqui começa  a não dar certo para ele desfaz e daí o 
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outro não entra com a documentação e a coisa vai mais ou menos assim, mas o que 
estão aqui desde o início hoje estão regularizados. 
 
P – Pode haver comércio de banca? 
R – Aqui na verdade a questão interna é de responsabilidade das duas ONGs, o 
município deu o incentivo por esse período e a questão da pessoa desfazer do 
espaço dele é um direito dele, ele tinha a banca dele na rua veio para cá se ele não 
quer permanecer aqui ele desfaz do ponto para um outro, isso o município no 
princípio tentou impedir, mas não existe essa condição de impedir o cidadão de ficar 
no lugar. 
 
P – O que você achou da transferencia do camelódromo para o Shopping Popular? 
R – As pessoas que estão aqui hoje, se você fizer uma pesquisa a maioria não quer 
voltar mais para a rua, ele acha que dá para trabalhar em local fechado que o 
princípio o camelô achava que só se dava bem se estivesse na rua no ar livre que 
nem vivia antes, mas ficou certo que o camelô pode estar em lugar fechado que nem 
está aqui e dar certo. Agora lógico que um empreendimento que têm vocação para o 
comércio derepente a pessoas está mal aqui porque não têm capital, não têm 
condições de estocar a loja dele, mas quem tem condições de estocar e sabe 
trabalhar esta muito bem. 
 
P – O que você acha da regularização? 
R – Acho que a questão de regularização é uma exigência que todo mundo tem que 
procurar regularizar, mas num país igual ao nosso hoje se você for ir nos grandes 
Shopping e for levar mesmo a risca, você vai ver que muitos equipamentos, 
materiais que são vendidos aqui no camelódromo hoje também têm aí na cidade, se 
for levar ao pé da risca mesmo, você vai ver que ninguém passa no teste. 
 
P – Como foi formada a ONG? 
R – A ONG foi formada justamente para dar amparo aos camelôs, na verdade ONG 
é uma associação se fala muito ONG, mas é uma associação como qualquer outra 
de pessoas interessadas, ela pode ser com fins lucrativos e sem fins lucrativos, na 
verdade a expressão ONG para camelódromo ela praticamente não bate muito, pois 
a maioria das ONGs são sem fins lucrativos. Camelódromo não, é um 
empreendimento comercial. Existe duas associações,  a ACAl e a CANAÃ, mas só 
tem nome fantasia diferente na verdade. Obs. O mesmo participou da formação da 
associação. 
 
P – Como a ONG sobrevive? 
R – A ONG não tem fins lucrativos, ela não tem um caixa na verdade. A ONG 
administra o dinheiro dos camelôs, mas é um dinheiro que no caso é o condomínio, 
mas só entra o que realmente tem necessidade , não tem fundos. A ONG então na 
verdade administra o dinheiro, mas o dinheiro gasto e recebe e paga então ela não 
tem fundos, mas também não tem gastos com o presidente, pois não recebe nada, 
tem alguns funcionário, mas são pagos pelos associados. 
 
P – Todos  os camelôs são associados? 
R – Todos, que estão aqui pertence a uma ou a outra ONG é obrigatório. 
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QUESTIONÁRIO 
 
1- Sexo?  (  ) masculino   (  ) feminino 
 
2 - Idade?   ____________________ 
 
3 - Estado civil? _________________ 
 
4 - Têm  filhos? (  ) sim  (   )  não . Quantos? ___________ 
 
5 - Grau de escolaridade? __________________________ 
 
6 – Residência? (   ) alugada   (   )  própria      (   )  cedida 
 
7 – Local de origem?    (   ) zona rural       (   ) zona urbana 
(   ) do estado      Qual cidade? _____________________ 
(   ) fora do estado Qual estado?____________________ 
 
8 – Grau de satisfação com a atividade?   (  ) média   (   ) boa     (    ) ótima 
Por quê?   __________________________________________________ 
 
9 – Tempo na atividade?   _____________ 
 
10 – Qual a atividade anterior?   ______________________ 
 
11 – Qual o motivo que levou a iniciar nessa atividade? 
______________________________________________________ 
 
12 – Pretende continuar na atividade? 
______________________________________________________ 
 
13 - Já possui a documentação exigida pela CMTU e Prefeitura? 
(    )  sim        (    ) não     Por quê? 
______________________________________________________ 
 
14 - Trabalha quantas horas por dia? ________________________ 
 
15 – Sua renda  melhorou?    (    ) sim       (    ) não 
Camelódromo  (   ) menos de 1 salário   (   ) entre 1 a 3 salários   (   ) mais de 3 salários 
 
Shopping Popular (   ) menos de 1 salário   (   ) entre 1 a 3 salários   (   ) mais de 3 salários 
 
16 – Possui empregados    (   ) sim      (    )  não    (   ) mão-de-obra familiar. 
(   ) com carteira assinada 
(   ) sem carteira assinada 
 
17 – Está satisfeito com o novo local? 
(   ) sim  
(   ) não, por quê? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 


